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RESUMO 

A cidade de Belém, capital do Estado do Pará absorveu importantes transformações 

econômicas e populacionais ocorridas na região Norte, que intensificaram a ocupação 

da área de expansão de Belém, localizada ao longo da Av. Augusto Montenegro, 

principalmente a partir da década de 1960. Tais transformações contribuíram para a 

estruturação do espaço urbano de forma não planejada pelo amálgama de diferentes 

formas de uso e parcelamento do solo, gerando uma malha urbana desarticulada, 

carente de infraestrutura e espaços públicos de qualidade, porém progressivamente 

valorizada. Esta pesquisa demonstra que os diferentes grupos sociais de aglomeram e 

segregam de modo a garantir o sentimento de pertencimento e seguridade, negando a 

dimensão pública da cidade e contribuindo para o empobrecimento das relações sociais 

e a negação da cidade enquanto produto coletivo. 

 

Palavras-chave: Belém; Área de Expansão; Segregação; Tipologias Habitacionais; Espaço 

Público. 

 

ABSTRACT 

The city of Belém, Pará state capital had major economic and population changes that 

have intensified the occupation of its expansion area, along Av. Augusto Montenegro, 

mainly from the 1960s. These changes contributed to the structuring of urban space in 

a disorderly manner and subjected to different forms of use and parceling of land, 

leading to a disjointed urban fabric, poor infrastructure and quality public spaces, but 

increasingly valued. Different social groups cluster in order to ensure the sense of 

belonging and security, contributing to the impoverishment of social relations and the 

denial of the city as a collective product. 
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Introdução 

Esta dissertação de mestrado tem como objeto de investigação as tendências de 

ocupação da área de expansão de Belém, em sete bairros localizados ao longo da 

Rodovia Augusto Montenegro. 

Esta área da cidade vem experimentando a intensificação do processo de apropriação 

de seus espaços pelo capital, que constrói e transforma a cidade física e socialmente 

(CORREA, 2016). A magnitude do poder de atração e aglomeração dos meios de 

reprodução do capital nessa área, consolidou-a como uma nova centralidade no 

contexto da Região Metropolitana de Belém. Acompanhadas pelo aumento da demanda 

de mão-de-obra e infraestrutura, as novas tecnologias e estratégias de reprodução do 

capital constituem o que Harvey (2005) chama de coerência estruturada, que consiste 

na confluência de fatores que favorecem a circulação e ampliação da riqueza. 

A cidade ao longo dos séculos tem assumido cada vez mais a status de artefato, que 

desempenha a importante função de meio de superação de crises dentro da economia 

capitalista, com esvaziamento das categorias intangíveis tais como urbanidade e 

cidadania. O programa de integração nacional brasileiro da década de 1970 foi uma 

demonstração desse pragmatismo, com foco na exploração de recursos naturais, 

ampliação do mercado consumidor para a industrialização do país e alinhamento da 

política regional às diretrizes das economias centrais. Porém, neste caso em particular, 

constata-se que a política de desenvolvimento econômico não foi acompanhada de 

suporte adequado de infraestrutura e políticas públicas, que contemplassem as 

dinâmicas econômica e social locais. O resultado deste processo foi o estabelecimento 

de um modelo de urbanização incompleto, cheio de lacunas estruturais que foram 

preenchidas pelas estratégias locais de organização social. 

O processo de ocupação urbana da área estudada é bastante recente, e remonta ao final 

da década de 1960. O espaço urbano produzido é de alta diversidade, pois nele 

coexistem diferentes modos de vida e padrões socioeconômicos e habitacionais, que 

reiteram as desigualdades socioespaciais. Logo, a compreensão das particularidades 
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deste processo de expansão urbana é imperativa para a adequação de futuras 

intervenções urbanísticas, que visem a melhoria da qualidade de vida dos habitantes, e 

a superação de um modelo de desenvolvimento urbano exógeno, baseado em 

realidades distantes e incompatíveis com a realidade local. 

A ocupação da área objeto de estudo foi orientada pela instalação de tipologias de 

assentamento como os conjuntos habitacionais e condomínios fechados, que aliadas ao 

modo de vida hegemônico na cidade capitalista contemporânea, contribuíram e 

continuam contribuindo ativamente para o afastamento dos habitantes do convívio com 

a coletividade, e principalmente do ambiente natural, pela ênfase nos espaços 

segregados e desarticulados com o seu entorno. 

A realidade de países periféricos como o Brasil amplifica o esvaziamento do conteúdo 

social e a redução da experiência da habitação à satisfação de simples funções básicas 

do cotidiano, tais como comer, dormir e reproduzir-se, que foram difundidas pelo 

urbanismo típico do pós-guerra (ALVAREZ, 2016). Esta é uma das consequências da 

ampliação da urbanização capitalista, que se apropria da prática social enquanto valor 

de troca, e que trabalha para que a cidade, vista como produto, nega as demais 

dimensões da vida urbana destacadas por Lefebvre (2004), ou a sociabilidade, 

identidade e politização do cidadão, através da apropriação do espaço urbano. 

9Ƴ ǎǳŀ ƻōǊŀ άh 5ƛǊŜƛǘƻ Ł /ƛŘŀŘŜέΣ [ŜŦŜōǾǊŜ όнллмύ ŘŜǎǘŀŎŀ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛdade antropológica 

do homem de se realizar enquanto um ser que é formado a partir do convívio social, e 

que nessas relações são criados desejos e anseios que correspondem a atividades como 

o trabalho, trocas, proteção, entre outras, que possuem uma dimensão espacial. Ao 

mesmo tempo existem outras necessidades que estão associadas à dimensão lúdica e 

simbólica da vida de um ser humano, e que para serem realizadas precisam da cidade 

como espaço de troca e simultaneidade. A cidade como meio de socialização é um ideal 

que se opõe frontalmente à ideia da cidade como um valor de troca, ela reitera o valor 

de uso, revelando a importância do espaço urbano democrático e coletivo. 

A análise da produção da cidade contemporânea a partir da crítica marxista parte do 

pressuposto de que a cidade é uma mercadoria, portanto, passa por um processo de 
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produção envolvendo os mais diversos agentes, que tem na cidade o meio e o produto 

de suas ações. O fenômeno urbano é um objeto de estudo dinâmico e expressa no 

espaço e nas relações sociais o acúmulo de períodos históricos anteriores e que 

representaram diferentes formas de organização da sociedade. 

O resgate das diferentes relações entre sociedade e cidade ao longo de sua história, 

caracteriza o espaço público como um mediador das relações entre as classes, além de 

símbolo e produto de diferentes conjunturas econômicas e sociais. Ao longo da história 

a humanidade viveu momentos de maior e menor aproximação com o ideal de 

harmonização da vida urbana, uma breve análise dessa trajetória, apresentada a seguir, 

visa a recuperação e a reinterpretação de antigos paradigmas que alcançam os dias de 

hoje. Esse esforço não pretende tratar detalhes históricos da evolução das cidades, mas 

destacar os desdobramentos sociopolíticos e características morfológicas que 

contribuam para a compreensão da importância das transformações sofridas pela 

cidade e pela sociedade. 

A cidade na história: uma breve retrospectiva 

De maneira geral, os relatos sobre a vida urbana ao longo do tempo estão intimamente 

ligados à história das cidades do velho mundo. Apesar do forte acoplamento da 

revolução industrial ao processo de urbanização, existiram formas de organização da 

vida urbana anteriores à revolução industrial caracterizadas por arranjos e formas de 

vida que se opõem frontalmente à organização da cidade industrial e capitalista. 

Ao longo da história do desenvolvimento das cidades muitas transformações 

aconteceram. Conforme os diversos contextos sociais, econômicos, políticos e religiosos 

as cidades que precederam a cidade contemporânea expressaram diferentes relações 

entre o seu espaço e a sociedade, manifestando formas e funções que são brevemente 

resgatadas  no Quadro 1 para facilitar a compreensão da intensidade e das motivações 

das citadas  transformações. 

O quadro 1 apresenta alguns dos momentos mais representativos da história das 

cidades ocidentais, e busca sintetizar as informações que serão relevantes para a 
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compreensão dessa dissertação, na medida em que demonstra as modificações na 

relação entre o homem, a cidade e seus espaços públicos. 

No quadro, a polis grega é tomada como um ideal de sociedade ocidental devido a seu 

caráter político (ênfase na cidadania, ainda que excluindo mulheres e estrangeiros). 

Mesmo com a divisão de classes, a cidade era um espaço de convivência mútua, onde 

todos poderiam circular, interagir e conviver com indivíduos diferentes, compartilhando 

o espaço. No espaço público da cidade todos eram iguais, a cidade e o cidadão eram 

entidades interdependentes (MUMFORD, 1998). 

A partir de então, houve um processo contínuo de diferenciação e separação entre a 

sociedade organizada nas cidades e a natureza. Durante o período medieval a cidadela 

apresentava uma organização que demonstrava o apreço pelo espaço natural e íntima 

ligação entre o homem e natureza, que naquele ponto ainda não estavam claramente 

separados pelo modo de vida urbano. Os espaços abertos dentro e próximo da cidade 

medieval, representaram na história da cidade o maior padrão de proporção entre 

população e áreas livres (MUMFORD, 1998). 

Na cidade do governo absolutista, as construções demonstravam o poder e a pompa da 

corte, e garantiam o respeito às posições hierárquicas. As relações de vizinhança ou 

qualquer tipo de edificação ou vegetação eram vistas como obstáculos a serem 

superados e destruídos. Nesse sentido o espaço deveria se adaptar às vontades da corte, 

e esse princípio ficava evidente no urbanismo barroco a subordinação da natureza 
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Quadro 1 - Síntese das características das cidades ocidentais ao longo da história 

CIDADE PERÍODO ORGANIZAÇÃO E DINÂMICA DA VIDA URBANA A CIDADE ESTAVA A SERVIÇO DE: UTILIZAÇÃO DOS ESPAÇOS PÚBLICOS 

Pólis 
Grega 

Séc. VIII 
ς VI a. C 

A ágora concentrava as atividades sociais e políticas, estimulando a 
formação política do cidadão grego enquanto um ser social e coletivo. 

Enquanto a Acrópole espaço reservado para as práticas religiosas 
Exaltação da natureza humana 

Os espaços públicos eram as principais áreas 
de convivência. Sem forma definida, a ágora 
era o espaço de convívio entre os diferentes. 

Urbe 
Romana 

Séc. V a. 
C ς IV 

A vida na urbe romana estava concentrada no Fórum, centro da vida 
pública da cidade. Outras construções como o teatro, banhos e arenas 

serviam ao entretenimento da população, contribuindo para o 
afastamento do homem e sua dimensão espiritual. 

A cidade era o principal meio de afirmar o 
poder do império romano, através de suas 
construções em escala monumental que 

exaltavam o poder do Império. 

Na cidade romana os espaços públicos eram 
espaços de disputa e exaltação do poder, do 

comércio e entretenimento. 

Burgo 
Medieval 

Séc. V ς 
XIV 

A catedral era o núcleo gerado da cidade medieval, demonstrando a 
importância da religião neste período. O pátio funcionava como área 

comercial tirando proveito de sua localização. 

A formação da cidade medieval marcava a 
criação de Estado unificado e com leis 

próprias, mas que mantinham os benefícios 
das elites. 

Na cidade medieval ainda eram próximos os 
modos de vida urbano e rural. Tal relação 

teve influência na forma orgânica do sistema 
de locomoção interno da cidade. 

Cidade 
Barroca 

Séc. XV ς 
XVII 

O antropocentrismo aliado a monarquia colocaram o rei e o modo de 
vida da corte como geradores da vida urbana. A principal edificação era 

o palácio do monarca O homem seria então capaz de controlar a 
natureza. 

A cidade passou a ser utilizada pelas elites 
como meio de exploração da população e 

ampliação da riqueza. 

A construção de parques e jardins durante 
este período era destinada ao uso dos 

membros da corte, o que contribuiu para o 
caráter elitista da disponibilidade de áreas 

livres e de lazer. 

Cidade 
Liberal 

Séc. XVIII 
ς XIX 

O Revolução Industrial trouxe a indústria como guia da organização 
urbana, submetendo a sociedade a condições precárias de habitação e 

saneamento. 

O desenvolvimento do sistema capitalista foi 
responsável por sua ampliação do comércio e 

consequente aniquilação dos espaços 
públicos e a disseminação de condições de 

vida precárias 

O desenvolvimento do sistema capitalista foi 
responsável pela reestruturação das 

estruturas urbanas e das relações sociais. A 
propriedade privada tornou-se meio de 

exploração e opressão da classe trabalhadora 
em cortiços e precárias condições urbanas. 

Cidade 
Moderna 

Séc. XX 

O avanço tecnológico trouxe a modernização da produção e a 
reaproximação entre a cidade e a arte. Nesse período a cidade passa a 

ser setorizada de acordo com suas funções. A cidade deveria ser 
organizada seguindo quatro principais funções: o habitar; o trabalhar; o 

cultivar do corpo e do espírito e o circular. 

Estimulo ao desenvolvimento das industrias, 
principalmente através do estimulo à 

utilização de automóveis, além de buscar 
alguma forma de integração entre a cidade e 

áreas verdes. 

A dispersão dos setores da cidade em função 
da utilização do automóvel contribuiu para a 

disseminação de espaços enclausurados 
como os shopping centers e supermercados, 

diminuindo a importância dos espaços 
públicos livres. 
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No período industrial houve uma clara ruptura entre duas concepções de cidade, que 

modificou para sempre os paradigmas urbanos. Na era clássica, a cidade acompanhava 

mais intimamente o progresso e desenvolvimento das artes, o que lhe conferia ares 

românticos e idealistas, justificando a designação de Argan (2005) de cidade ideal para 

tal fase. Com o tempo, a dinâmica urbana baseada na produção artesanal deu lugar à 

racionalidade industrial da produção em grande escala. As novas demandas urbanas 

oriundas da explosão do crescimento populacional substituíram a qualidade da 

produção artesanal, pela velocidade da produção industrial. Tal relação também foi 

expressa nas artes, na sociedade e principalmente nas condições de vida urbana, mas 

de modo a separar e estratificar as pessoas pela capacidade de consumo. 

A cidade liberal do século XIX representa um marco na história do planejamento urbano, 

foi o local de consolidação do poder das classes dominantes, e o ambiente  de ampliação 

da riqueza e da discriminação das classes (BENEVOLO, 2015). O maior exemplo dessa 

fase foram as transformações em Paris, que influenciaram muitas outras intervenções 

no mundo, inclusive as realizadas em Belém durante o período da borracha (final do sec. 

XIX e início do XX). O crescimento da cidade moderna trouxe consigo os avanços das 

técnicas de saneamento, higiene e transporte, porém promoveu o distanciamento cada 

vez maior entre intervenções e necessidades humanas, incorporando as tendências de 

popularização do automóvel particular, e consequentemente de incentivo de um modo 

de vida enclausurado.  

Apesar da história da construção do espaço urbano no Brasil ter sido diferente do que 

aconteceu nos mais de quinze séculos de história da cidade no continente europeu, o 

desenvolvimento das cidades brasileiras foi definido pelos padrões importados das 

cidades clássicas. Por meio de transformações e adaptações, a cidade brasileira ganhou 

suas próprias características, e uma trajetória própria que traduz o relacionamento 

estabelecido entre a sociedade e o espaço urbano brasileiros. 

Sob influência de paradigmas exógenos oriundos dos povos colonizadores, a 

configuração urbana da cidade brasileira tem assumido a progressiva negação do espaço 

público, associando a diversidade de raças e culturas marginais ao atraso e ao perigo e 
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avaliando a própria estrutura urbana como precária quando comparada aos países do 

centro. Dessa forma a cidade tornou-se palco da legitimação das desigualdades racial, 

social, econômica e espacial, através da reafirmação da natureza privatista da terra e da 

residência brasileira, que explica a histórica negação da rua como espaço público 

(LEITÃO,2009). 

Esse esforço de recuperar as funções desempenhadas pela cidade em geral, seu 

significado, e quais as forças que a produzem, serve como preparação para a 

compreensão de quais transformações e adaptações criaram o quadro da Belém 

contemporânea, e passo necessário para investigar a área de expansão de Belém, de 

modo a evidenciar as formas de vida e arranjos socioespaciais que caracterizam a sua 

área de expansão como uma região de intensa fragmentação espacial e segregação 

social, objetivo geral dessa dissertação.  

O desenho da pesquisa: objetivos e métodos 

Como objetivos específicos, este trabalho busca: 

¶ Construir um quadro teórico capaz de dar suporte à investigação do 

processo de expansão da cidade brasileira contemporânea e em 

particular de Belém. 

¶ Analisar a manifestação de processos de fragmentação e coesão 

socioespacial através do uso e apropriação do espaço público. 

Essa investigação foi apoiada por ferramentas de análise espacial, e de parâmetros de 

qualidade urbana, para poder viabilizar comparações entre os padrões moderno-

industriais, a realidade e as potencialidades guardadas pela tradição e formas locais, 

expressos na área de estudo.   

O recorte temporal assumido para a análise da ocupação da área de estudo 

correspondeu ao período em que sua ocupação foi iniciada pela ação pública, durante a 

década de 1960 até o ano corrente.  

A descrição do objeto foi feita através da análise comparativa dos padrões morfológicos 

encontrados na Primeira Légua Patrimonial da cidade, que corresponde ao centro 



8 

 

metropolitano, com os levantamentos realizados na área de estudo e a coleta de dados 

secundários. As ferramentas de análise da morfologia urbana viabilizaram o 

levantamento de características espaciais, assumidas como variáveis, para a 

compreensão do processo de ocupação e suas características (ex.: tipo de parcelamento, 

sistema de vias, espaços públicos) e a distinção de formas de ocupação e os agentes 

envolvidos no processo de produção do espaço.  

As análises morfológicas foram contrapostas a um panorama geral da área, construído 

a partir de dados secundários e composto pela caracterização da provisão de 

infraestrutura e do perfil socioeconômico da população residente. Tal cruzamento 

permitiu a identificação de tipologias habitacionais. A variação existente dentro dos 

padrões encontrados foi o foco de um trabalho de campo, que buscou compreender os 

diferentes tipos de relacionamento entre habitantes e forma como cada grupo se 

organiza dentro de sua tipologia e faixa de renda. 

Paralelamente foram realizados: a) o levantamento de informações históricas sobre o 

processo de ocupação da área, para viabilizar a construção de uma linha do tempo para 

o processo de ocupação da área de estudo, a identificação dos atores que participaram 

das fases de sua produção, e da  conjuntura político-econômica que compunha o pano 

de fundo para cada fase; b)  revisão de literatura sobre a obra de planejadores urbanos 

que discutem como características urbanas podem contribuir para o reavivamento das 

funções tradicionais da cidade e da harmonização entre o ambiente urbano e o natural. 

A variedade de informações viabilizou a triangulação dos dados, caracterizando a 

pesquisa como um estudo de caso, apoiado em análises morfológicas, quantitativas e 

qualitativas. Procurou-se extrapolar o limite dos dados numéricos, e possibilitar a 

compreensão da interação entre os aspectos morfológicos e processos subjetivos de 

vivência e utilização dos espaços estudados pelos seus habitantes. 

A realização da pesquisa de campo contou com entrevistas com moradores das 

tipologias identificadas, e trabalho de observação do modo como a população se 

relacionava com o espaço onde morava, apoiado em levantamento fotográfico e a 

elaboração de croquis para a documentação das áreas observadas. Duas pesquisas de 
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iniciação científica apoiaram a elaboração dessa dissertação, através das quais os 

estudantes Beatriz Fiock (em 2015) e Thales Miranda (em 2016) de graduação 

contribuíram para a produção de cartografia da pesquisa de campo.  

A organização do campo assumiu os seguintes passos: 

Á  Análise dos dados secundários, dados censitários do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ς IBGE, referentes aos dois últimos censos realizados 

(2000 - 2010); 

Á Consolidação de materiais topográficos, planta geral do município de Belém e 

imagens de satélite (GOOGLE EARTH e SPOT), que auxiliaram no reconhecimento 

da área, que devido a sua extensão e a situação de risco, em algumas localidades, 

não permitiu que a pesquisadora realizasse as visitas in loco. 

Para a realização da pesquisa de campo e das entrevistas semiestruturadas com os 

ƳƻǊŀŘƻǊŜǎ Ŧƻƛ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻ ŎǊƛŀǊ ǳƳŀ ǊŜŘŜ ŘŜ ŎƻƴǘŀǘƻǎΣ ƻǳ άǊŜŘŜ ŘŜ ŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎέΣ ǉǳŜ 

morassem nas áreas de estudo e que facilitassem a circulação pelas áreas (algumas 

localidades contam com forte controle local e são de acesso restrito ou perigoso), e a 

abordagem dos moradores.  

Foram selecionadas nove áreas de estudo dentre as tipologias identificadas (conjunto 

habitacional; condomínio fechado e assentamento informal). Em cada área de estudo 

foram programadas no mínimo duas visitas em horários alternados, pela manhã ou pela 

tarde, a fim de observar as possíveis variações no uso e apropriação dos espaços 

públicos e na relação. 

As entrevistas foram realizadas em duas reuniões, nas quais moradores previamente 

identificados foram convidados a participar de grupos focais realizados em domicílio de 

um morador, onde a pesquisadora contou com elevado nível de colaboração (amigos, 

parentes de amigos, conhecidos). O número total de entrevistados foi trinta e um (31), 

porém este número de participantes não se distribuiu de forma igual entre as tipologias. 

A maioria dos entrevistados foram jovens e adultos, na faixa entre vinte (20), e quarenta 

(40) anos, poucos idosos e crianças participaram. De acordo com os dados do censo 

demográfico de 2010, a pirâmide etária da cidade de Belém é caracterizada pela maior 
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concentração de indivíduos entre 10 e 40 anos, ou seja, a maioria da população é jovem 

e adulta, fato que contribui para a validação das entrevistas que foram coletadas, 

demonstrando a sua representatividade em relação à população da cidade e da área de 

análise. 

As entrevistas foram semiestruturadas (ver anexo) e tinham o objetivo de obter 

informações dos moradores da área de expansão sobre a utilização dos serviços 

disponíveis na área, bem como sobre a relação que mantém com o espaço onde vivem, 

as vantagens da sua localização, as insatisfações com o espaço disponível atualmente e 

suas motivações para viver na área de expansão.  

A abordagem dos entrevistados procurou garantir que houvesse sempre algum 

representante (morador) de cada tipologia habitacional identificada por reunião, e 

assim garantir a possibilidade de comparação entre os padrões.  Contudo, no decorrer 

das visitas de observação outras pessoas se mostraram interessadas em colaborar e 

deram seus depoimentos, mesmo que rapidamente. A maioria dos entrevistados 

corresponde à faixa etária de 20 a 40 anos de idade. De acordo com os dados mais 

recentes sobre a composição etária da população de Belém, as faixas que se encontram 

neste intervalo compõem a região mais ampla da pirâmide (IBGE, 2010), dado este que 

legitima a amostra colhida nas entrevistas. 

Os resultados foram obtidos pelo cruzamento de informações do levantamento 

bibliográfico (informações históricas), das características da população (dados 

censitários), a formação e estruturação do espaço (morfológicas) e as impressões dos 

moradores da área, possibilitando a compreensão da interação desses elementos para 

a realização da vida em todas as suas dimensões. O processo dialético de interpretação 

da realidade, o contexto social e os conceitos sobre a produção do espaço (GIL, 1999) 

tornaram evidentes novas formas de organização e de relação com o espaço, que se 

devidamente expostas no contexto atual podem oferecer novas alternativas para 

melhoria da condição da vida urbana na escala local. 
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A estrutura da dissertação 

Esta dissertação é composta pela introdução, um capítulo teórico, um capítulo empírico 

e as conclusões. Nesta introdução, o panorama geral sobre a evolução do significado das 

cidades ao longo da história,  enquanto artefato produzido pelo homem a partir da sua 

interação com a natureza e como local de convivência em sociedade, oferece um 

parâmetro de comparação entre os diferentes significados que a cidade teve ao longo 

da história da humanidade e a realidade da cidade capitalista contemporânea, suas 

transformações, usos e significados implícitos no seu processo de produção e a forma 

como tem se espacializado sob as condições econômicas, políticas e sociais da 

atualidade. 

O capítulo um apresenta a revisão bibliográfica sobre a aplicação da teoria marxista à 

produção da cidade capitalista, assumindo o modo de produção capitalista como força 

motriz das principais transformações da cidade e da sociedade desde o início da 

revolução industrial, durante o século XVIII, e no decorrer da história mundial.  

Um dos impactos dessa política desenvolvimentista na escala local, na cidade de Belém, 

foi a expansão urbana em direção ao vetor norte, da então Rodovia Augusto 

Montenegro, porém as características da ocupação dessa área mostraram-se 

totalmente diferentes da ocupação da Primeira Légua Patrimonial. O amálgama de 

diferentes formas de ocupação e a fragmentação espacial e segregação social geraram 

o espaço heterogêneo assumido como objeto de estudo deste trabalho. 

O capitulo dois apresentará os efeitos do processo discutido no capítulo um na formação 

ocupação da área de expansão de Belém, desnudando a relação entre os diferentes 

contextos socioeconômicos, agentes produtores do espaço urbano e as formas de 

organização espacial da população ao longo dos anos em que a ocupação da área.
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Capítulo I - O capital como arquiteto da cidade 

O objetivo deste capítulo é esclarecer as condições de produção e as características da 

cidade capitalista contemporânea. Para tanto recorremos à diversos estudos teóricos 

referentes às dimensões do fenômeno urbano que foram destacadas por Lefebvre 

(1999), que consistem em: 

1- Projeção das relações sociais no solo: produtos, capitais, trabalhos, obras, 

símbolos, moradia, solo (relações de mercadoria e mercado) 

2- Lugar do confronto entre estratégias: meios e instrumentos de ação 

3- Práticas urbanas: concernentes ao espaço e sua organização 

 

As dimensões apresentadas subdividem o fenômeno urbano, que é global e dialético, e, 

portanto, deve ser analisado em conjunto, não apenas pelas partes, o que incorreria em 

erro de compreensão do fenômeno urbano, devido a sua complexidade e caráter 

multidisciplinar.  

A observação do modo como o fenômeno urbano foi influenciado pelo sistema de 

produção capitalista, o que viabilizou teorias gerais sobre concepções de 

desenvolvimento urbano e social. Embora as regras gerais de acumulação sejam as 

mesmas para todo o sistema de produção, a manutenção da exploração, a reprodução 

da força de trabalho, a ampliação da produção e acumulação da mais-valia, são relações 

que acontecem de formas e intensidade diferentes, de acordo com as condições do 

desenvolvimento econômico, histórico, cultural e político de cada país. A formação de 

uma hierarquia econômica, ou divisão internacional do trabalho, estabelece uma 

dependência entre os países capitalistas que é responsável pela criação de diferentes 

níveis de divisões de desenvolvimento social, territorial e do trabalho, que mantêm a 

manutenção do sistema. 

A criação de generalizações ou conceitos irredutíveis implica na negligência de alguma 

das dimensões do fenômeno urbano, por essa razão é impossível estabelecer leis 

universais que validem o fenômeno urbano em sua totalidade. Apesar de atualmente 

haver uma linha de pesquisa sobre formas alternativas para a criação de uma teoria 

geral da urbanização (BRENNER, 2013), entendemos a representatividade do trabalho 
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empírico como em Roy (2009), que advoga pela reconfiguração da teoria urbana a partir 

do olhar das cidades do hemisfério sul. A autora considera que as grandes cidades, ou 

ƳŜƎŀŎƛŘŀŘŜǎΣ ǉǳŜ ŜƴŦǊŜƴǘŀƳ ƎǊŀƴŘŜǎ ŘŜǎŀŦƛƻǎ ŘŜǾƛŘƻ ǎǳŀǎ άŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ŜǎǇŀŎƛŀƛǎέΣ 

apresentam metrópoles heterogêneas, e que o percurso de uma teoria generalista 

sobre o processo de produção das cidades limita a compreensão dessas novas 

experiências urbanas, nos países do hemisfério sul.  

Para tanto, se a intenção é compreender a dinâmica local de produção dos espaços 

urbanos, tomando a cidade de Belém como estudo de caso, é necessário que sejam 

consideradas as condições especificas do capitalismo nos países periféricos, para 

apreender a sua realidade histórico-concreta (BRANDÃO, 2012). 

Esta pesquisa procura articular as determinações gerais do sistema capitalista com 

teorias sobre a especialização deste sistema, com foco nas economias que aderem a 

este modo de produção e que expressam o caráter expansionista e generalizador do 

capital. Ao mesmo tempo em que se expande pelo mundo o capital imprime sua marca, 

que consiste na criação de conflitos, desequilíbrios e assimetrias em todos os espaços 

onde se instala e instala uma hierarquia funcional (divisão do trabalho). Os lugares que 

ocupam as posições mais periféricas nessa organização apresentam condições 

favoráveis à reprodução do capital, devido às lacunas das políticas públicas e a grande 

capacidade de ajuste e transformação do capitalismo e a qualquer ambiente que pareça 

desfavorável ao seu desenvolvimento. 

Nesse quadro, países de desenvolvimento tardio, como o Brasil, apresentam 

características peculiares no seu processo de integração a este circuito, e mais ainda a 

região amazônica, incluída mais tardiamente ao país, e contexto deste trabalho. Devido 

à fragilidade do mercado consumidor, a carência de indústrias de base e grandes 

investimentos nessa área, o Estado foi o maior incentivador do processo de 

industrialização, porém a forma como o programa de industrialização brasileira foi 

implantado inviabilizou a assimilação das profundas transformações econômicas e 

sociais que estariam por vir. Dessa forma a industrialização no Brasil foi responsável pela 

afirmação das regiões do Sul como hegemônicas, e também pela desestruturação de 

sistemas tradicionais de vida, na medida em que se ampliava para angariar novos 

horizontes comerciais. 
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1.1- Da divisão do trabalho à divisão em classes 

A cidade é o espaço que reúne as condições para a reprodução da força de trabalho. 

Desde a sua origem, a cidade é por definição o espaço onde são garantidas as condições 

necessárias para manter a vida humana em um lugar fixo. Condições estas que no 

passado distante eram: a proximidade a uma fonte de abastecimento de água e o 

desenvolvimento de técnicas de agricultura que garantissem o sustento do homem. 

Porém, hoje as condições para o estabelecimento do homem nas cidades são bem mais 

complexas, a localização continua sendo fundamental, porém a distância até a fonte de 

água e alimento não são mais um problema. O encurtamento das distâncias pela 

tecnologia de transportes e comunicação superou o obstáculo que era o espaço. Hoje 

as cidades se desenvolvem mais rapidamente devido a sua capacidade de absorção dos 

excedentes produzidos e transformados em capital. 

Para se compreender a dinâmica atual da cidade, como ela cresce, se desenvolve e se 

expande é necessário compreender a lógica de produção do capital na cidade. Quais 

estruturas urbanas são necessárias para que a riqueza seja produzida e gere cada vez 

mais lucros, aumentando assim a importância da cidade. Devido a sua estreita relação 

com a reprodução do capital, a cidade passou a ser o centro de grandes contradições 

decorrentes do modo de produção capitalista, e a principal delas para este trabalho é 

comunhão de exploradores e explorados em um mesmo espaço. 

A crítica marxista só se fundamenta diante da realidade urbana, porque é apenas neste 

ambiente que historicamente o homem criou as condições necessárias para o seu 

distanciamento da atividade campesina e o desenvolvimento de um sistema econômico 

baseado na exploração da mão de obra, redefinindo as relações sociais.  

De acordo com Singer (1979) a origem da cidade se confunde com a origem da sociedade 

de classes. Essa associação é possível devido a origem da cidade estar diretamente 

ligada à consolidação da divisão do trabalho e a consequente liberação da mão de obra, 

graças à produção de excedente no campo. Essa divisão entre campo e cidade criou as 

condições necessárias para que o excedente produzido pelo campo se convertesse em 

subsídio para o avanço das atividades da manufatura. 
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O trabalho é a interface entre o homem e a natureza, através da qual a paisagem é 

modificada de acordo com as necessidades humanas. A cidade é produto do trabalho 

que, outrora, foi excedente no campo, e é também o único ambiente onde esse trabalho 

se torna uma mercadoria, já que o trabalhador é obrigado a comercializar sua força de 

trabalho em troca de um salário que garanta a sua sobrevivência. 

Apenas o capitalista tem condições de acumular a riqueza gerada pela produção e 

apropriação da mais-valia, que é o mais-trabalho extraído na produção e 

comercialização da mercadoria. Sendo assim, existe um equilíbrio que é baseado na 

exploração do trabalhador, e que dá origem às classes. A riqueza fica concentrada nas 

mãos da minoria, enquanto a maioria trabalhadora continua obrigada a vender a sua 

força de trabalho. Essa relação é conflituosa e desigual, e dá origem às duas classes 

antagônicas, a dominante e a dominada.  

A partir da divisão entre campo e cidade tornou-se possível a especialização de 

atividades que estivessem ligadas ao suprimento das necessidades do homem, não 

podiam mais ser atendidas pelo seu próprio trabalho, dependendo do comércio e dos 

serviços prestados por outros homens. O processo produtivo é conduzido de acordo 

com as demandas, que se originam a partir das necessidades essenciais do homem: 

comer; beber; se vestir e proteger. 

O efeito aglomeração produzido pela cidade faz com que sejam concentradas condições 

que favorecem a produção, e permitem a expansão da divisão do trabalho (SINGER, 

1989), já que quanto maior a aglomeração, maior o mercado e quanto maior o mercado, 

maiores são as possibilidades de diversificação das atividades, e maior é a especialização 

da divisão do trabalho. 

Com a ampliação da divisão social do trabalho é possível diversificar as atividades que 

são desempenhadas por cada segmento, além de consolidar a divisão entre o trabalho 

manual e o trabalho mental. O trabalho manual possui uma conotação pejorativa dentro 

do sistema, pois as funções de controle operacional possuem maior status em relação 

às funções objetivas da produção. O desenvolvimento da tecnologia colabora para 

especialização da atividade do trabalhador e consequentemente, ele perde a 
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consciência sobre o processo global da produção, da sua condição enquanto trabalhador 

explorado e a do funcionamento do sistema, ou seja, ocorre o processo de alienação 

(HARVEY, 2013).  

A classe trabalhadora passa por esse processo de alienação1, e a sua exploração 

implicam na reprodução das condições sociais e econômicas da classe trabalhadora, 

fazendo com que se consolide o abastecimento do mercado de mão de obra barata. Os 

mecanismos elaborados para aumentar a margem de lucro do capitalista estão 

resumidos em estratégias para aumentar o mais-valor relativo. Para tanto são adotadas 

medidas de solapamento da classe trabalhadora, que consistem na redução do poder 

de compra de bens essenciais à reprodução da vida do trabalhador, ou pela introdução 

de novas tecnologias, que momentaneamente reduzem o tempo de trabalho 

socialmente necessário à produção (HARVEY, 2013). 

O estabelecimento de uma sociedade dividida em classes, que é a base de um sistema 

político e econômico lastreado pelo consumo representa a criação de uma sociedade 

também organizada pelo padrão de consumo. Como consequência, as relações sociais 

que se desenvolvem na cidade e pela cidade criam diferentes formas de organização 

social, como forma de enfretamento dos conflitos inerentes ao sistema, assim como 

diferentes níveis de apropriação da cidade, uma vez que ela também se torna uma 

mercadoria. A cidade enquanto mercadoria torna-se um bem produzido socialmente e 

que possui um valor de uso e um valor de troca, disputado por vários atores sociais que 

competem por essa mercadoria, que se tornou o combustível do capital. 

1.2 - A cidade como obra e campo de batalha  

Os agentes envolvidos na produção da cidade são muitos, entre eles estão os 

movimentos sociais, os empresários do setor imobiliário e o Estado. Ao longo dos anos 

                                                             

1 Em economia política, alienação é um dos conceitos básicos do marxismo, significando a perda que o 
trabalhador sofre de parte do seu ser, quando o capitalista se apropria do fruto do seu trabalho. Marx 
partiu da teoria do filósofo Feuerbach, para quem o homem abdicaria de sua própria essência ao criar a 
imagem de um ser absoluto, superior (Deus), que, embora criado pelo homem, é visto por este como 
seu criador. No sistema capitalista, os produtos do trabalho humano passam a ser mera mercadorias 
que subjugam o homem, ao invés de servir a ele (SANDRONI, 2010). 
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cada um destes agentes tem reivindicado a sua parcela de participação nesse processo, 

onde o Estado não é mais exclusivamente um mediador de conflitos, mas sim um agente 

ativo na transformação do espaço urbano, que interfere diretamente na composição da 

cidade enquanto valor de troca. Competindo por este valor estão todos os agentes, que 

visam aumentar o potencial de acumulação de riqueza através da comercialização do 

espaço urbano. Enquanto isso a cidade como obra de uma sociedade e espaço da 

socialização do indivíduo, como foi ressaltado por Lefebvre (1999) é preterida em 

relação ao seu valor comercial. Tendo em vista este conflito, cada vez mais as minorias 

urbanas têm se manifestado em prol do resgate da cidade enquanto um espaço de 

formação política e de reivindicação da população por melhores condições de vida, já 

que a disputa pela cidade a tornou em grande campo de batalha onde a cidadania não 

é o objetivo dos grandes competidores. 

Logo, a cidade é o espaço de aglomeração, transformação e produção (LEFEBVRE, 1999), 

uma vez que apenas nesse ambiente é possível reunir a mão de obra humana, que vende 

a sua força de trabalho para uma classe dominante, a qual tem capacidade de acumular 

capital e detém os meios de produção para novos bens e serviços. 

Não compete aos objetivos deste trabalho discutir os processos econômicos e 

financeiros de valorização do espaço urbano, através de um ponto de vista estritamente 

economicista. Busca-se a compreensão da dinâmica das forças produtivas do espaço 

urbano, suas articulações e objetivos para com a utilização da cidade como mercadoria 

e fonte de riqueza, ao mesmo tempo em que é palco de uma série de lutas de valor 

social, que são derivadas da lógica de acumulação do sistema capitalista. 

Portanto a discussão sobre a formação de uma sociedade de classes utilizada neste 

trabalho com o intuito de compreender como o espaço urbano capitalista é produzido 

e por que é marcado por profundas desigualdades sociais. A questão filosófica sobre a 

abrangência da questão de classe, nos interessa apenas no sentido de reconhecer os 

possíveis arranjos sociais que são produzidos no ambiente urbano capitalista, e sob 

quais marcos estão estabelecidas as suas relações. 
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O espaço urbano é um elemento dinâmico, que participa ativamente do fenômeno que 

o produz, já que além de ser o espaço de ação do homem, também concentra as funções 

necessárias ao desenvolvimento da acumulação capitalista. Falar sobre a produção do 

espaço urbano implica em compreender esse espaço como o fruto de um processo 

produtivo complexo, portanto fruto de trabalho2. Este trabalho é executado pela 

sociedade, que objetiva criar e recriar as condições necessárias para a reprodução da 

vida, estabelecendo uma relação dialética com o espaço produzido (CARLOS, 2011).  

A cidade exerce um papel de controle da produção, que extrapola o espaço físico urbano 

e amplia a sua influência em direção às demais cidades de menor porte, quando são 

criadas as redes urbanas. Cria-se a partir daí uma hierarquia socioespacial, que se 

reproduz de maneira generalizada, abrangendo todo o mundo capitalista, e assim 

estabelecendo a divisão social e territorial do trabalho como regra de organização do 

espaço urbano em escala global. A ampliação da capacidade de polarização das relações 

produtivas pela cidade depende da especialização do processo produtivo, logo, 

especialização da divisão do trabalho.  

Existe então uma tendência mundial de ampliação das condições de reprodução do 

capital de maneira continuada, que vislumbra a maximização da acumulação de 

riquezas.  A globalização3 evidenciou o desenvolvimento das estruturas de transporte e 

telecomunicações, assim como a integração dos circuitos financeiros e econômicos, que 

se articulam para criar uma rede facilitadora para a aceleração da circulação do capital. 

As estruturas hegemônicas que se formam dentro dessa rede correspondem aos centros 

urbanos que conseguem melhor desenvolver as estruturas físicas, políticas e 

socioeconômicas de forma que se tornam centros mundiais de controle, desmobilizando 

                                                             

2 O trabalho é a atividade humana voltada para a transformação da natureza, com o objetivo de satisfazer 
uma necessidade. Segundo Marx, o trabalho incorporado ao produto é o elemento comum a toda espécie 
de mercadoria fenômeno que determina as relações de troca (SANDRONI, 2010)  

3 Processo de integração dos mercados internacionais, meios de comunicação e transportes. A 
globalização permitiu a ampliação das trocas comerciais em escala global, as trocas são orientadas de 
acordo com as vantagens comparativas, come melhores condições de preço e qualidade ao redor do 
mundo (SANDRONI, 2010). 
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de seu território o setor industrial e linhas de produção, e acumulando atividades de 

logística, administração e do setor criativo.  

Em contrapartida, os países periféricos, de industrialização tardia e com uma estrutura 

social marcada fortemente pela desigualdade e segregação entre as classes mantêm-se 

em contato com os grandes centros, porém não conseguem reproduzir as condições de 

produção da mesma forma que os países centrais. Por isso, um país como o Brasil, uma 

economia em desenvolvimento tende a produzir centros urbanos que são pontos de 

controle, conectados à rede internacional, mas que reproduzem problemas estruturais 

intrínsecos ao modo de produção capitalista semelhantes aos enfrentados pelos países 

centrais nas primeiras fases da industrialização. Dessa forma a existência de escalas 

intermediárias (BRANDÃO,2012) contempla a discussão sobre o desenvolvimento 

desigual dos países periféricos, em relação ao sistema como um todo. A industrialização 

tardia 4desses países, decorrente de sua vocação exportadora de matéria-prima, e as 

dificuldades em consolidar um fluxo de produção e consumo interno, criaram uma 

condição de amplitude reduzida de consumo pelas classes mais pobres, muitas vezes 

mediada pela figura do atravessador, com tímida atividade industrial de produtos de 

baixo valor agregado, e um conjunto de estruturas voltadas à importação e exportação 

que estavam concentradas nos centros urbanos regionais e voltados para o mercado de 

luxo. Concluindo, há a consolidação de um mercado consumidor extremamente 

desequilibrado, no qual as estruturas de produção mantêm-se inalteradas devido a sua 

lucratividade (SANTOS, e SMITH, 1988). Porém, com a progressiva ampliação de crédito, 

expansão da indústria de bens duráveis e o desenvolvimento das tecnologias de 

transporte, os centros urbanos de países periféricos inflam e não conseguem conciliar 

as novas demandas de uma cidade cosmopolita, manifesta-se no espaço a intensificação 

dos desequilíbrios econômicos e sociais e diferentes formas de relacionamento entre a 

                                                             

4 Enquanto na Inglaterra, a Revolução Industrial remonta ao século XVII, quando foi criado um centro de 
indústria pesada para alimentar o parque industrial. O crescimento urbano e o desenvolvimento do setor 
de serviços e mercado financeiro correspondem às características desse período. Da criação de um Devido 
a necessidade de um mercado interno e o investimento de capital, esse processo só começou no Brasil no 
final do século XIX, atingindo o seu auge durante o governo militar na década de 70 (SANDRONI, 2010).  
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as escalas local e global, conforme os diferentes níveis de integração com a dinâmica de 

acumulação do capital. 

A cidade é uma mediação entre as mediações (GOTTDINER, 1997), e assume o papel 

hegemônico no processo de produção espacial, sendo responsável pela articulação 

entre a divisão espacial e social do trabalho e a organização das redes urbanas, que 

abrangem desde as pequenas cidades, até as metrópoles internacionais, centros de 

comando do capital, que se distribuem no espaço de acordo com suas condições gerais 

de produção e tipo de atividade que desempenham (CARLOS, 1981). 

O espaço urbano enquanto produto de uma determinada atividade adquire 

características de uma mercadoria, um produto intercambiável. Porém, para que esse 

produto tenha valor é obrigatório que ele tenha uma função, que atenda a uma 

necessidade, o abrigo. Portanto a propriedade privada é um elemento fundamental 

dentro da acumulação capitalista pois produz o mercado da habitação, que controla a 

atividade humana de habitar e a torna uma questão funcional e utilitária, esvaziando a 

cidade do sentido amplo do espaço vivido, de reconhecimento entre a sociedade e os 

lugares. O resultado dessa lógica organizacional é a produção de cidades marcadas pela 

desigualdade social e fragmentação espacial, devido a subordinação do trabalhador à 

propriedade privada, que legitima o acesso diferenciado aos bens produzidos (CARLOS, 

2011). 

Existe então uma contradição muito evidente em relação à propriedade privada, o 

capital e o trabalho, que consiste no impasse sobre o valor dos bens imóveis. Uma vez 

que a terra é uma pré-condição para produção e reprodução do sistema, possui um valor 

de uso intrínseco que reside no fato de ser o espaço que reúne as condições gerais de 

produção, ao mesmo tempo a condição de elemento base para o desenvolvimento do 

sistema faz com que a terra passe a ter um valor de troca, estando sujeita ao interesse 

do capitalista de extrair o máximo de renda. Esse sistema de valorização progressivo do 

preço da terra está diretamente ligado ao fato de o espaço ser uma construção social, 

portanto quanto mais investimento (trabalho) é realizado nesse espaço, através de 

construção de infraestrutura de transporte, comunicação, saneamento e serviços, 
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melhores são as condições para a reprodução da vida e ampliação da riqueza através da 

renda da terra. 

Contudo, a diferenciação na forma de apropriação do espaço urbano não está 

estritamente associada à divisão de classes, proveniente do antagonismo entre 

capitalista e proletariado. Esta é uma redução perigosa da análise crítica sobre a relação 

entre os elementos condicionantes do espaço, a estrutura social e a propriedade da 

terra (GOTTDINER, 1997). Cabe incluir não apenas classes, porém divisões de classe, que 

permitem a particularização das condições e padrões de consumo que se diferenciam 

tanto dentro da classe trabalhadora, quanto da classe capitalista. 

Admitir que a cidade é o resultado da transformação da natureza pelo homem através 

do seu trabalho, condiciona a compreensão do desenvolvimento urbano à evolução da 

técnica, ou seja, à determinadas condições históricas do trabalho. Tais condições 

definem as características das sociedades e as relações que são estabelecidas entre os 

indivíduos que as formam. Por outro lado, a sociedade que se constituiu sob a égide do 

modo de produção capitalista tem suas relações sociais compostas pela tríade, capital, 

trabalho e terra (GOTTDINER, 1997).  

Nesse sentido, a cidade corresponde a uma obra coletiva (LEFEBVRE, 2001), produzida 

sob condições específicas e que abrange uma gama de processos sociais, históricos, 

funcionais, políticos e econômicos, que extrapolam a sua materialidade e criam um 

espaço mais abstrato, rico em usos, funções e significado, que é o espaço de mediação 

entre as mediações o espaço público, um meio de consumo coletivo, que corresponde 

a uma demanda da coletividade, manifesta o valor de uso da cidade enquanto condição 

e meio para a reprodução social (LOJKINE, 1981). 

Como entidade mediadora dos processos que se desdobram na cidade, o Estado 

desempenha a função de regulador e controlador dos conflitos que são naturais ao 

sistema de produção capitalista. No entanto, sua atividade de gerenciamento do espaço 

urbano não o torna um agente passivo, mas um indutor de transformações que 

cooperam para o melhoramento das infraestruturas sociopolíticas e econômicas, isto é, 

nas condições gerais de produção, além de coordenador dos agentes da urbanização em 
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função do valor de uso e de troca do solo urbano. O Estado é a estrutura que tem 

condições de arcar com os investimentos públicos, e financiar os equipamentos 

urbanos, que são desvalorizados perante o mercado imobiliário, mas que tem impacto 

direto no valor acrescido na renda fundiária coadunado às estratégias voltadas à 

acumulação ou ao consumo. A influência da administração pública sobre a obtenção de 

ganhos através da renda fundiária implica na sua contribuição decisiva nas relações de 

mercado de habitação, atuando sobremaneira na definição dos mecanismos e 

estratégias de ocupação e uso do solo urbano.  

A cidade é um espaço social, que Segundo Lefebvre (1999) é formado por várias 

dimensões, mas que podem ser simplificadas em duas: a dimensão política e a dimensão 

espacial. A dimensão política é referente às relações sociais que se desdobram na cidade 

entre todos os indivíduos, relações estas que estão vinculadas à divisão do trabalho e, 

portanto, normatiza a organização sócio espacial. Isto posto, a organização da sociedade 

imprime no espaço as suas marcas, como é lembrado por Rolnik (1995), a cidade é como 

um papel onde cada cultura escreve a sua história, que é repleta de significados e 

simbolismos. Assim a dimensão espacial da cidade se refere ao ambiente construído e 

reconstruído, que comporta as relações sociais simultâneas e evidencia a organização 

de uma sociedade. 

O caráter da cidade enquanto obra é ressaltado por Lefebvre (2008), o autor destaca 

seu caráter singular, fruto de uma construção social e representante de uma ideologia, 

consequentemente possuidora de significado. Se admitimos que a cidade é um artefato 

formada por uma estrutura física composta por edifícios, ruas, parques, e uma estrutura 

política que delimita regras para a organização dos agentes que convivem 

simultaneamente nesse espaço, transformando-o e interagindo entre sim, 

compreendemos um conjunto complexo de relações que não podem ser analisadas 

separadamente. A interdependência entre as relações sociais, políticas e espaciais traz 

à tona um atributo da cidade (a urbanidade) que não é quantitativo, mas sim qualitativo, 

associado à sua capacidade de fomentar a convivência social e assim como a άłƎƻǊŀέ na 

Grécia antiga, contribui para o desenvolvimento político da sociedade, no sentido de 
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desenvolver um senso crítico sobre as forças que agem e se competem na cidade e que 

transcendem o campo estritamente físico. 

A partir da relação estabelecida entre as dimensões política e social da cidade fica 

evidente a existência de um relacionamento intrínseco entre as relações sociais e a 

cidade, já que ao mesmo tempo em que as relações sociais entre as classes ou indivíduos 

dão vida a cidade, elas exercem funções de estruturação e aproximação dos elementos 

que compõem o ambiente urbano. 

O espaço urbano passa a ser organizado de acordo com a disputa pela cidade e pelos 

atributos urbanos que decorrem da acumulação de trabalho social, gerando localizações 

privilegiadas em relação aos demais espaços da cidade. A mediação entre essas forças é 

vital para a manutenção das condições de reprodução da força de trabalho, uma vez que 

é na esfera pública que o indivíduo se realiza enquanto cidadão, se reconhece enquanto 

parte de um todo, desenvolve outros aspectos da vida que vão além do consumo e que 

que são socialmente construídas, como a segurança, o jogo, as diferenças, o encontro, 

o isolamento e o imaginário (LEFEBVRE, 2008). 

A cidade é, portanto, condição, meio e produto da reprodução do sistema. Ela é 

condição porque é só através da divisão do trabalho originada na oposição entre campo 

e cidade que é possível a formação de excedente. Ela é meio porque é o espaço da troca 

de mercadorias, onde sua estrutura facilita a aproximação fatores de produção. E é 

produto na medida em que é resultado da transformação dos recursos naturais pelo 

homem através de seu trabalho e interação social. 

Do conjunto produzido pela reunião dos fatores de produção, as relações sociais e 

organização das estruturas de controle cria-se uma matriz socioespacial de localizações 

e atividades ligadas à produção de riqueza (VENTURA NETO, 2012). Essa diretriz 

organizacional baseada nos benefícios funcionais da aglomeração estabelece uma 

relação de uso complexa, que demonstra uma correlação entre o valor de uso do espaço 

enquanto lugar da moradia e trabalho, e o valor vinculado às condições socialmente 

construídas que tornam-se mercadoria no mercado de imóveis, consequentemente o 

preço (rentabilidade) atribuído à parcela de solo urbano é dependente da sua 
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localização em relação ao acúmulo de trabalho social, e transformado em meio de 

acumulação de riqueza. 

De acordo com Ventura Neto (2013), o espaço urbano é explorado pelo mercado 

financeiro de acordo com o acesso aos chamados efeitos úteis de aglomeração, que ao 

criar uma matriz socioespacial de localizações e atividades associadas à produção de 

riqueza, confere à propriedade um valor de uso específico. Portanto a constituição do 

espaço construído socialmente, influencia mais diretamente na atribuição de preço aos 

espaços em questão, do que propriamente características intrínsecas ao espaço. Isto 

posto, a cidade encontra-se em uma condição ativa no processo de produção social e 

espacial, em que as transformações no espaço urbano possibilitam a extração de maior 

ou menor percentual de retorno dos investimentos aplicados, sejam eles públicos ou 

privados. A busca pelas melhores localizações em relação aos bens construídos 

socialmente é essencial para entender os conflitos que se formam em torno da disputa 

pela cidade. 

1.3 - Valor de Uso vs Valor de troca 

Como visto anteriormente, a cidade que se desenvolve sob as regras da economia 

capitalista comporta uma série de conflitos de interesses entre os agentes que a 

produzem. Estes conflitos não são motivados apenas pela possibilidade de acumulação 

de riqueza através da produção e apropriação do uso do solo urbano, mas também 

disputa por melhores condições de acesso aos serviços urbanos, face aos direitos de 

todo ser humano, assegurados por lei, de acesso à justiça social à cidade.  

bƻǎ ōŀǎǘƛŘƻǊŜǎ ŘŜǎǎŀ ŘƛǎǇǳǘŀ Ŝǎǘńƻ Řǳŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎΣ ƻǳ άŦƻǊœŀǎέΣ ǉǳŜ ŘŜŦƛƴŜƳ ǉǳŜƳ 

são seus defensores, que são o valor de uso e o valor de troca, que representam duas 

diferentes abordagens sobre o valor do espaço urbano, a primeira preconiza a função 

social da cidade, já a segunda representa o potencial de acumulação. A articulação de 

diferentes agentes em torno de desses valores é determinante para o crescimento 

urbano e a ordenação do processo de acumulação do circuito imobiliário (HARVEY, 

1989). Logo, compreender os impactos gerados pela predominância de um e de outro 
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valor colabora para o entendimento da lógica da dinâmica urbana na cidade 

contemporânea. 

Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 2009) todos os seres 

humanos são livres e iguais em dignidade, têm direito à vida e segurança pessoal, direito 

à propriedade, bem como à habitação e lazer. Tais direitos são reafirmados pela 

Constituição Brasileira de 1988, que estabelece a premissa da função social da cidade, 

com o objetivo de garantir a justiça social e o acesso universal aos equipamentos e 

serviços públicos nas cidades. Porém os desequilíbrios causados pelo sistema incorrem 

no surgimento de profundas distorções na assimilação e efetivação de tais direitos, que 

derivam dos diferentes valores que o solo urbano possui. Portanto, o conflito que reside 

nas cidades está relacionado ao seu caráter duplo, que consiste em ser, por um lado, 

um meio de existência e satisfação das necessidades humanas (valor de uso) e por outro, 

um objeto, resultado da aplicação de trabalho sobre a natureza, ou seja, uma 

mercadoria (valor de troca) (HARVEY, 1980). 

De acordo com a dialética marxista, a relação entre valor de uso e valor de troca são 

interdependentes, pois, por definição, o valor de uso está implícito nos elementos que 

são produzidos para suprir uma determinada necessidade, e no processo da troca o 

detentor da mercadoria se vale de seu excedente e a disponibiliza para a satisfação do 

comprador. O solo urbano torna-se uma mercadoria destinada a suprir uma necessidade 

humana, que está sujeita a uma relação socioeconômica inversamente proporcional, 

onde estão em questão a comercialização da quantidade de moradia, a acessibilidade e 

a necessidade de todos os bens e serviços (HARVEY, 1980), e que reserva às frações de 

menor orçamento o ônus do acesso restrito a tais condições. 

O crescimento urbano durante as décadas de 1950 e 1960 foi estimulado pela forte 

intervenção estatal na economia, em resposta ao pós-guerra, e representou um dos 

maiores períodos de crescimento da economia e da cidade capitalista (HALL, 2011). Em 

contrapartida, as décadas seguintes foram um período de grande recessão da economia, 

que foi deflagrada pela crise da produção frente aos investimentos em modernização e 

a crise do petróleo, tal conjuntura demandou a reestruturação do processo produtivo e 
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de acumulação (LINS, 1993). A recessão da década de 1980 desdobrou-se no 

crescimento de políticas neoliberais em disseminação de intervenções urbanas 

provenientes de parcerias público-privadas. Essa década representou uma forte 

alteração no padrão das políticas de desenvolvimento urbano, nesse momento o 

planejamento urbano voltou-se para uma lógica diferente da tradição reguladora e 

passou a priorizar a transformação e requalificação urbana, com o objetivo de 

transformar a cidade, mais do que nunca, em um meio de recuperar a economia urbana 

e promover o desenvolvimento (HALL, 2011). 

A nova perspectiva que foi adotada sobre a cidade significou a recuperação de antigas 

áreas, antes ocupadas por indústrias e centros comerciais decadentes. A revitalização 

urbana tornou-se o signo dessa época. A localização central de tais áreas tornou-se um 

dos principais atrativos para as elites e, portanto, alvo de grandes e novos investimentos 

em infraestrutura e serviços, transformando os centros urbanos em uma nova base para 

a economia, fonte de geração de renda e acumulação de riqueza (HALL, 2011). Esta 

estratégia esteve associada ao crescimento do mercado financeiro imobiliário, que 

direcionou suas ações para o estímulo ao crescimento e expansão urbana, 

transformando as cidades em máquinas de produzir riqueza. 

Durante a década de 1990 a organização do espaço urbano foi conduzida de maneira 

diferente. As alterações no contexto econômico mundial, manifestas no processo de 

integração e fragmentação da economia, destacam as grandes metrópoles como 

centros de comando (PAIVA, 2007). A ampliação das redes urbanas em escala global 

acarretou um reordenamento espacial de múltiplas escalas e o alinhamento da 

produção da cidade com estratégias empresariais de cunho concorrencial, que se valem 

da condição do território de insumo para a promoção de desenvolvimento e 

crescimento econômico (PAIVA, 2007). 

A adoção de uma nova abordagem do planejamento do território, baseada em 

intervenções públicas pontuais não foi capaz de oferecer à sociedade melhoria na 

qualidade de vida urbana. A redução da administração pública, das políticas urbanas e 

privatizações de serviços públicos desvirtuou a dimensão social (e política) gerando um 
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espaço urbano que passa a ser visto como um ativo de operações econômicas e 

financeiras: 

άum receptáculo que reflete de forma dialética os impactos das 
transformações econômicas e financeiras que impactam o espaço 
urbano e como o território reagia ao processo de reestruturação 
produtiva global, procurando aprimorar sua inserção num padrão de 
ŀŎǳƳǳƭŀœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƛȊŀŘƻέ όt!L±!Σ нллтΣ Ǉ слύΦ 

A reestruturação da economia mundial consistiu na concentração do poder de controle 

da economia nas cidades (SASSEN, 1991). A integração das economias mundiais resultou 

na conformação de uma nova relação de hierarquia entre as cidades, com base na sua 

capacidade de controle. Tal relação estabeleceu níveis de controle que geraram novos 

arranjos territoriais, como resultado das concessões e mudanças nos marcos 

regulatórios do espaço urbano, como meio de inserção e adequação ao sistema de 

acumulação financeirizado (PAIVA, 2007). A diversidade de arranjos territoriais 

provenientes deste ajuste espacial contribui para o aumento das desigualdades 

espaciais, uma vez que o controle sobre a organização territorial varia de acordo com o 

nível de influência geopolítica das cidades em relação ao sistema global (VENTURA 

NETO, 2013), e quanto mais distantes dos centros de poder as cidades ficam, piores são 

as condições de gerenciamento do espaço urbano. 

De acordo com Harvey (1980), a teoria de uso do solo urbano evidencia a importância 

da renda de monopólio, uma vez que a demanda pelo solo urbano estabelece uma 

correlação com a sua inserção nas relações econômicas e sociais, de acordo com a sua 

localização na cidade e, portanto, é uma relação baseada na sua posse. A renda de 

monopólio é produto da posse de uma mercadoria rara e expressa a origem social do 

valor da localização, que de acordo com suas condições excepcionais permite a variação 

do seu preço, de forma que seja possível extrair da sua comercialização um valor maior 

do que aquele uma vez investido em sua produção (GONZALES, 1985; GOTTDINER, 

1993). Logo, a propriedade privada é a institucionalização do monopólio sobre uma 

parcela do espaço, e em um panorama mais amplo é a unidade de planejamento que 

orienta e organiza o uso do solo urbano (GOTTDINER, 1993; HARVEY, 1980). 
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Ao prosseguir com a análise dos tipos de renda que podem ser extraídos do uso do solo 

urbano é fundamental que se note a importância das demais rendas fundiárias urbanas, 

que advém da posse da terra. São outros fatores que colaboram para o aumento dos 

lucros extraordinários com a utilização do solo urbano para fins de edificação ou 

especulação. Já mostrado anteriormente o benefício do acumulo de trabalho social 

realizado sobre a cidade, que se manifesta através de melhoramentos na infraestrutura. 

A localização é um fator fundamental para a compreensão dos diferentes tipos de renda, 

pois é a partir do sítio que mais vantagens são obtidas, como por exemplo a as condições 

materiais do lote e entorno e da edificação, que são os fatores que mais influenciem na 

composição da Renda Diferencial tipo I. 

Já a Renda Diferencial tipo II, é responsável pelo ganho através dos parâmetros 

estabelecidos para a terra no zoneamento urbano, que determinam o potencial 

construtivo do solo, principalmente através da verticalização. Gonzalez (1985) faz 

referência ao vínculo entre a renda de monopólio e a renda diferencial tipo II, onde a 

renda de monopólio garante o controle do volume de excedente acumulado devido à 

detenção da posse, e permite a acumulação diferenciada do tipo II, de acordo com os 

setores urbanos (GONZALES, 1985). 

Nestas condições, a lógica do valor de troca se apropria e se sobrepõe ao valor de uso, 

uma vez que este é determinado por uma matriz socioespacial de localizações, em 

função do padrão espacial construído socialmente, que depende de fatores sociais, 

políticos e econômicos ,e assim agrega ao espaço urbano o potencial de geração de 

riqueza (LEFEBVRE, 1999).O esvaziamento das relações sociais do ambiente urbano fica 

cada vez mais evidente pela progressiva redução da prática socioespacial, que está 

subordinada dos padrões de uso do solo em benefício dos objetivos mercadológicos do 

mercado imobiliário (CARLOS, 2015).  

Tendo em vista esta reificação do espaço urbano como mercadoria, é possível 

compreender a relevância do valor de troca do solo urbano para a sociedade capitalista, 

que passou de atributo à diretriz de planejamento urbano nas últimas décadas, 

transformando a cidade através da sua lógica especulativa, acirrando processos os 
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processos de segregação e fragmentação espacial. A predominância dos interesses 

individuais, é destacada pela exaltação da propriedade privada como elemento que 

diferencia as classes sociais. 

A ascensão da propriedade privada e do mercado imobiliário financeirizado representou 

a redefinição das escalas de decisão, quando passou a se destacar a escala global, no 

sentido das definições das regras gerais pelas grandes corporações e capital financeiro 

para o funcionamento do mercado, e a escala local enquanto representação do poder 

da propriedade privada, que trabalha para criar condições para a sua inserção no 

mercado global e atrair grandes investimentos (PAIVA, 2007). O grau de inserção das 

cidades nesse circuito de investimentos depende da disponibilidade de requisitos 

A transformações econômicas que ocorreram ao longo dos anos até hoje indicam a 

modificação das diretrizes do planejamento urbano no mundo todo, e que mostram a 

ação do sistema capitalista no sentido de perpetuar a sua hegemonia através de ações 

que garantam e aumentem a sua rentabilidade. O destaque da cidade como elemento 

fundamental para alcançar os objetivos econômicos do grande capital ficou mais 

evidente durante as últimas décadas, e no rastro destas transformações vem se 

acentuando a desnaturalização da cidade como espaço social.  

1.4 - Da desigualdade social à fragmentação do espaço intraurbano 

Brandão (2012) identifica processos articulados, que contribuem para a formação de 

uma análise crítica sobre a dimensão espacial da produção capitalista contemporânea. 

Os processos destacados são: Homogeneização; Integração; Polarização e Hegemonia. 

Cada um desses processos será útil na análise da área de estudo desta dissertação de 

modo a revelar como relações econômicas e padrões específicos de países periféricos 

condicionam a organização do espaço intraurbano pela sua capacidade de articular 

características gerais do capitalismo com o processo de urbanização da Amazônia 

brasileira. 

Nesta perspectiva, a teoria dos dois circuitos da economia desenvolvida pelo geógrafo 

Milton Santos é de extremo valor para o desenvolvimento deste trabalho, pois oferece 

ferramentas para a compreensão do espaço urbano a partir de diferentes perspectivas 
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da economia urbana, que estão necessariamente vinculadas entre si, e apresentam 

diferentes formas de organização e de uso da tecnologia, de acordo com a sua inserção 

na economia e padrão de consumo. Em países periféricos as dificuldades econômicas e 

estruturais transformam-se em verdadeiros obstáculos à integração da economia local 

ao sistema mundial, ao mesmo tempo em que produzem o redirecionamento das forças 

de produção locais para as práticas alternativas ao modelo de desenvolvimento vigente. 

O trabalho informal tornou-se uma de suas maiores características, como reação da 

sociedade, em busca de condições para a viabilização da vida.  

A propagação de novos padrões de consumo, subsidiados pela propaganda capitalista 

no contexto da globalização, constitui um importante fator para a transformação da 

economia, sociedade e organização espacial (SANTOS, 2001). Os padrões de consumo 

são meios de estruturação de forças de concentração e dispersão, que conseguem 

modificar as formas de apropriação do espaço urbano, principalmente no contexto de 

países periféricos, que estão subordinados aos padrões de vida e de consumo dos países 

ricos. Os profundos desníveis econômicos e sociais, além do progressivo crescimento 

populacional diminui a capacidade de absorção da mão de obra pelo mercado, tal 

situação estimula a criação de alternativas ao mercado formal, submetendo o 

trabalhador a uma condição de constante instabilidade, poucas exigências de 

qualificação e baixa remuneração. Nota-se então a formação de setores econômicos que 

estão associados à diferentes padrões de consumo, e que criam na sociedade diferentes 

níveis de produção, distribuição e acesso aos bens e serviços oferecidos pelas cidades 

(SANTOS, 2001). 

O circuito inferior consiste em um sistema dinâmico, que flexibiliza todos os elementos 

e fatores de produção, seja a mão de obra, o trabalho, a mobilização de capital e até 

mesmo o uso da terra. Enquanto o circuito superior está associado às instituições 

financeiras, banqueiros, industriais que compõe o mercado formal e desfrutam de 

grande potencial consumidor, o circuito inferior se expressa de maneira mais evidente 

nas economias de países que passaram pelo processo de urbanização sem 

industrialização (SANTOS, 2001). No caso brasileiro a intensificação da presença de 

indústrias no país veio a reboque da política de substituição de importações, 
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concentrada nas regiões sul e sudeste do país. Na medida em que aumenta a distância 

deste eixo as condições para a produção tornam-se cada vez mais precárias, 

concorrendo para o crescimento de alternativas econômicas que garantissem a 

sobrevivência dentro do sistema tecnológico estabelecido. 

O crescimento e desenvolvimento do circuito inferior da economia são fortes evidências 

da necessidade de compreensão de sua funcionalidade nos países de industrialização 

tardia. A supressão de condições estruturais ao desenvolvimento das economias, como 

foi a realidade de países centrais, desencadeou a formação de uma rota alternativa de 

acesso aos bens da cidade contemporânea e que além disso, se configura como 

estrutura fundamental à sobrevivência e manutenção dos padrões de consumo 

associados ao circuito superior nesses locais (SANTOS, 2001).  

As previsões de Mike Davis (2006) chamam atenção para a condição global de 

progressiva precariedade das condições de vida urbana, mas também demonstram a 

capacidade e a necessidade de ajuste da sociedade a um sistema extremamente 

autoritário que homogeneíza as sociedades em prol da valorização do capital 

(BRANDÃO, 2012). A uniformização através das necessidades de consumo é um fator 

abstrato, mas que implica diretamente na dimensão espacial da produção urbana, que 

consolida na sua espacialidade as diferentes formas de consumo e apropriação do solo 

urbano, definindo diferentes arranjos intraurbanos, que correspondem a diferentes 

formas de associação entre os circuitos da economia que estão em questão. 

Portanto, a característica homogeneizadora do capital não está relacionada à estrutura 

física, mas sim à necessidade de integração dos propósitos econômicos. O 

estabelecimento de uma única política econômica e social colabora para que se 

desenvolva um processo de coesão, que se estabelece por meio da concorrência 

(BRANDÃO, 2012). A disputa que se forma em torno da oportunidade e manter espaços 

abertos para a reprodução ampliada do capital, mobiliza as estruturas produtivas 

regionais e estimula a busca por novos mecanismos de adequação das economias ao 

mercado de livre competição. Nas mais diversas escalas econômicas, as estruturas 



32 

 

semelhantes se enfrentam na disputa pelo capital, porém a diversidade de organizações 

externas de maior porte tende a vencer essa disputa (BRANDÃO, 2012). 

A concorrência é um elemento regulador, que cria obstáculos às diferentes frações do 

capital com o objetivo de garantir espaços privilegiados de acumulação, o resultado 

disso é o estabelecimento de uma hierarquia espacial, que submete uma periferia a um 

centro e cria condições para o desenvolvimento de forças aglomerativas de bens de 

consumo coletivo. Esta organização não é aleatória ou uniforme, na verdade ela 

desempenha a função de organizadora de processos complementares e a gestão do 

ordenamento de ocupação do território associados a formas de valorização (BRANDÃO, 

2012). 

A estruturação do espaço intraurbano é baseada na exploração das vantagens 

locacionais, que acontece de forma diferenciada, de acordo com os padrões e interesses 

de consumo (VILLAÇA, 1995). A diferenciação espacial promovida pelos conflitos dos 

segmentos sociais implica na construção de obstáculos físicos e simbólicos, que 

demarcam limites e se constituem como barreiras à sociabilidade, contribuindo para o 

processo de segregação e fragmentação urbana, que fragiliza a identidade coletiva e 

inferioriza os segmentos sociais mais vulneráveis (RIBEIRO, 2015). 

A dificuldade das estruturas locais em assimilar as transformações no sistema global 

implica na conservação de uma estrutura de desníveis econômicos, sociais, culturais e 

políticos (VILLAÇA, 1995). A análise do espaço intraurbano necessita, então, de cuidado 

uma vez que sua organização é complexa devido a ser o sítio da materialização de 

diferentes mediações entre a lógica supra urbana e a forma do espaço. Ou seja, existe 

uma dialética socioespacial que é transformada constantemente pela atuação de uma 

força proveniente da escala local e das características do capitalismo brasileiro, que 

auxilia na análise do espaço intraurbano (VILLAÇA, 1995). 

Segundo Ribeiro (2015), nas metrópoles brasileiras tem sido evidenciada a renovação 

de um modelo de políticas públicas que consiste na coalizão entre governo, 

empresariado imobiliário, concessionárias de serviços públicos e classes dominantes, 

para decisão sobre as futuras intervenções urbanas de cunho liberal, desarticuladas de 
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uma visão global sobre a cidade. A pontualidade e especificidade da ação dessas 

coalisões caracteriza uma política neocorporativa excludente, que enfraquece a 

participação das classes mais baixas na tomada de decisão sobre as políticas urbanas, e 

consequentemente leva à supressão do caráter político da cidade, meio vital para a 

construção da cidadania dentre seus habitantes (RIBEIRO, 2015).  

A ação da classe dominante para garantir o controle do poder público pelas elites e 

conduzir a seu favor o processo de estruturação urbana, resulta no aprofundamento da 

segregação espacial (RIBEIRO, 2015). Porém, atualmente, um novo padrão de 

segregação urbana foi criado, diferente daquele difundido pela cultura dos subúrbios 

americanos, que cria a possibilidade de promover a proximidade territorial ao mesmo 

tempo que assegura a distância social criando o fenômeno chamado por Ribeiro (2015) 

de cidades partidas em segmentos marginais e integrados. 

A integração que é necessária para a coesão desse modelo provém de um último 

processo fundamental para a compreensão da organização do espaço intraurbano, que 

é o controle exercido por parte das elites (no caso brasileiro, descendente do capital 

mercantil) através da disseminação de uma ideologia, que legitima a hegemonia de uma 

estrutura social e política, baseada nos valores preconizados pelas elites (BRANDÃO, 

2012). 

A naturalização desse processo já era explicada por Marx (1998), quando trata do 

alcance e da validade dos valores burgueses, que nada mais são do que a expressão da 

ideologia capitalista, que foi propagada pela classe dominante burguesa, que exerce o 

seu poder sobre as classes dominadas através do discurso do ideal de liberdade, que é 

socialmente aceito e torna-se um objetivo comum a ser atingido por todas as classes, 

assim como o ideal da propriedade privada. 

A ideologia cria uma camuflagem para os conflitos, o que faz parte de um processo de 

alienação das frações subalternas (feitichização). A ocultação de uma realidade desigual 

ŘŜǾƛŘƻ ŀ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ ǎƽ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŎƻƳ ŀ άdespolitizaçãoέ Řŀ ŎƛŘŀŘŜ Ŝ Řƻ 

cidadão, dessa forma, cada vez mais é possível garantir a compartimentalização da 

cidade, através da rarefação dos lugares de encontro, transformações morfológicas, 
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degradação das relações de vizinhança, criminalização dos espaços públicos e a 

padronização da vida, destacando a autorregulação e a autossegregação como 

ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǊŜǎ Řƻ ŎƻǘƛŘƛŀƴƻΣ ǉǳŜ Ş ŀŎŜƛǘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀ άǇŀǎǎƛǾŀέ ό/!w[h{Σ нлмрύΦ 

άvǳŜǊŜƳƻǎ ŘƛȊŜǊΣ ǇƻǊǘŀƴǘƻΣ ǉǳŜ ƻǎ ƛƳǇŀŎǘƻǎ Řŀ ƎƭƻōŀƭƛȊŀœńƻ ŜƳ ƴƻǎǎŀǎ 
cidades, dada a nossa trajetória histórica, mantêm as dúvidas que 
atormentavam muitos dos que se preocuparam com a construção da 
democracia em nosso país, isto é, a construção de cidades sem polis nem 
civitas, ou seja, cidade sem cidadãos. Nesse caso, as nossas cidades 
expressariam o caráter seletivo e autoritário da modernização 
engendrada pela expansão do capitalismo mundial, ao manter a 
dualidade política produzida pela total dissociação entre o território onde 
a vida cotidiana se reproduz ς o subsolo da nação brasileira ς e os enclaves 
ŎƻƴŜŎǘŀŘƻǎ ŀƻǎ ŎƛǊŎǳƛǘƻǎ Řŀǎ ŀƭǘŀǎ ŦƛƴŀƴœŀǎΦ έ όwL.9LwhΣ нлмрΦ tосύ 

Uma vez que a cidade se encontra sob o domínio das forças do capital é preciso que se 

compreenda o funcionamento geral deste sistema, afim de assimilar a sua capacidade 

de adaptação e controle das estruturas físicas e sociais, que estão envolvidas na 

formação do espaço intraurbano. As singularidades do espaço urbano brasileiro, e mais 

especificamente o amazônico, são derivadas de uma trajetória do capital que se deu de 

forma diferente do resto do país e do mundo. Portanto, partindo deste princípio que é 

destacado por vários autores que reconhecem desigualdade do processo de expansão 

do capital (SMITH, 1988; VILLAÇA, 1995; SANTOS, 2008), torna-se imperativo o registro 

dos arranjos que tem se consolidado ao longo do tempo, como formas tradicionais de 

acumulação características da classe da elite conservadora (VENTURA NETO, 2013), e 

que perpetuam as condições precárias de urbanização, mas que ao mesmo tempo 

tentam reproduzir lógicas e padrões externos que estão em descompasso com a 

realidade local. 

O levantamento de informações espaciais e trabalho empírico são ferramentas para a 

construção de uma discussão consistente sobre a análise da questão urbana no Brasil, 

como já havia sido lembrado por (VILLAÇA, 1995). A impossibilidade de apropriação de 

teorias gerais sobre a produção e ordenação do espaço intraurbano nas cidades é 

apresentada como a razão pela qual a importação de teorias sobre o desenvolvimento 

regional e urbano tem incorrido em sucessivos desastres sociais, fadando as políticas 
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públicas urbanas ao fracasso e sacrifício das classes mais pobres, que sofrem os efeitos 

mais imediatos das desigualdades sociais e espaciais. 

A fragmentação urbana é um resultado da exacerbação das desigualdades espaciais 

consolidada pelo sistema capitalista, que está intimamente relacionada à desarticulação 

do espaço intraurbano e com o comprometimento de estruturas sociais e econômicas, 

que caracterizam a cidade como um espaço coletivo, produto de uma construção social 

(RIBEIRO, 2015). A omissão da dimensão pública da cidade é evidenciada pelo 

progressivo desaparecimento e marginalização dos espaços públicos, que por definição 

consistem em espaços de convivência coletiva e de importância social, que é oriunda de 

seu histórico como elemento formador do cidadão enquanto ser político, ser social, ser 

consciente de sua condição enquanto cidadão (QUEIROGA, 2012). Progressivamente, 

estes espaços tem sido alvo do já mencionado processo de homogeneização do capital, 

que se apropria desses espaços, destruindo-os ou incorporando o seu valor de uso ao 

sistema de valorização e acumulação de riqueza. A segregação e a fragmentação são 

sinais da distorção da função do espaço público urbano, em favor da sua inserção no 

circuito das mercadorias. 

Diante de todo o exposto, observa-se que ainda existe uma lacuna muito grande entre 

os ideais urbanísticos propagados pelas grandes escolas de planejamento urbano dos 

países centrais e o que se apresenta na realidade dos países periféricos, que tentam se 

apropriar desses padrões exógenos. Cabe à premissa enraizada na realidade local 

identificar os processos em andamento, as forças atuantes na produção do espaço 

intraurbano e as suas características, a fim de reconhecer nesses espaços 

potencialidades, que se encontram sufocadas pela força do capital, mas que 

representam alternativas viáveis para o resgate ou reestabelecimento de funções 

públicas urbanas, que venham auxiliar no enfrentamento dos processos de 

hegemônicos, que reforçam as assimetrias locais e comprometem a integração e 

participação política da sociedade.
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Capítulo 2 ς As transformações em Belém e a formação da área 

de expansão. 

A cidade de Belém passou por grandes transformações ao longo do seu processo de 

crescimento, principalmente durante o período áureo da economia da borracha, que 

proporcionou a construção de importantes edifícios e obras de infraestrutura na cidade 

até a primeira década do século XX. A modernização observada na cidade expressava os 

valores e expectativas da elite local, que aspirava à vida nos moldes europeus, e para 

ƛǎǎƻ άƛƳǇƻǊǘƻǳέ seu vocabulário arquitetônico e modo de vida, produzindo uma έBelle 

Époqueέ ƴŀ !ƳŀȊƾƴƛŀΦ  

O declínio da economia gomífera, que fez de Belém a quarta cidade mais cara do mundo, 

gerou uma leitura de decadência e estagnação. A expansão definida durante o período 

da borracha absorveu o crescimento populacional até os anos 1960, e um ciclo de 

substituição de importações viabilizou a instalação de um parque industrial no baixo do 

Reduto, enquanto a população mais pobre era acomodada nas áreas limítrofes às 

baixadas. Durante a primeira guerra mundial um cinturão institucional foi criado 

contendo a área da Primeira Légua Patrimonial, área coberta pelo plano de alinhamento 

da época da borracha, para abrigar estruturas militares e institucionais federais. 

O advento da integração rodoviária causou grande transformação, quando a partir da 

instituição do governo militar no Brasil, instalou-se também uma política de 

desenvolvimento baseado na industrialização e na criação de mecanismos que 

estimulassem as economias regionais, principalmente através de grandes obras de 

infraestrutura, que prometiam dinamizar as economias mais afastadas do centro do 

país, e de uma vez por todas inserir a região norte do Brasil ao contexto econômico 

nacional. 

Como uma das estratégias da política nacional de desenvolvimento econômico daquela 

época, a construção civil desempenhou um papel fundamental na condução de uma 

nova racionalidade para o crescimento e desenvolvimento urbano. Foi a época da 

difusão de programas habitacionais, focados na redução do déficit habitacional e no 

fortalecimento da construção civil. Os terrenos economicamente viáveis para a 
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implantação de tais empreendimentos em Belém estavam localizados, em grande parte, 

ao longo do eixo do ramal da antiga Estrada de Ferro Belém-Bragança5, que ligava a 

cidade de Belém ao distrito de Icoaraci. Todavia, mesmo sendo uma importante via de 

acesso à cidade, esta área não dispunha de plano de ocupação, sistema de ruas devido 

ao fato das propriedades rurais (fazendas) antecederem a concessão das terras ao 

município.  

A instalação dos primeiros empreendimentos habitacionais na área foi responsável 

pelas primeiras obras de infraestrutura, que naquele momento estavam concentradas 

nas áreas ocupadas pelos conjuntos habitacionais construídos pela iniciativa pública. As 

décadas seguintes mantiveram a mesma política de desenvolvimento econômico, 

baseado no estímulo à construção civil. Ao mesmo tempo, a ocupação da área de 

expansão de Belém passou a atrair novos agentes, os primeiros a se destacarem foram 

os loteadores, produzindo assentamentos irregulares dirigido para a população de baixa 

renda, instalados próximo aos conjuntos habitacionais, para usufruir de sua 

infraestrutura. 

No início da década de 1990 um novo público tornou-se alvo dos empreendimentos da 

área de expansão, os condomínios fechados introduzidos após a crise econômica da 

década de 1980. O mercado buscava alternativas para produção do setor imobiliário, 

antes subsidiado fortemente pelo governo federal, mas que naquele momento buscava 

atender à novas necessidades da classe média-alta. Os condomínios localizados fora do 

centro metropolitano representavam uma alternativa ao processo de valorização e 

verticalização do centro da cidade. 

A implantação dos condomínios fechados representou a consolidação da área de 

expansão da cidade, como uma área heterogênea, onde conviviam lado a lado os mais 

diferentes atores da produção da cidade, separados apenas por muros. Muros estes que 

                                                             

5 Inaugurada em 1884 pelo Governador Augusto Montenegro, a ferrovia conectava os municípios de 
Belém e Braganca, na região nordeste do Estado, cobrindo uma distância de aproximadamente 222 
quilômetros. Durante os seus 82 anos de funcionamento a ferrovia foi de fundamental importância 
socioeconômica para o Estado, já que era o principal meio de escoamento da produção do interior e 
direção aos portos localizados em Belém.  
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não separavam apenas propriedades, mas sim universos completamente diferentes, 

que implicavam em diferentes tipos de vivência do espaço urbano, que posteriormente 

se tornaria um centro de serviços dinâmico na cidade. 

Atualmente a área de expansão de Belém tem sido palco de intensas transformações no 

processo de ocupação e uso do solo, porém essas modificações não foram 

acompanhadas de políticas públicas, que conduzissem o crescimento da área de 

expansão, permitindo o desenvolvimento de um espaço marcado pela forte segregação 

social e fragmentação espacial. 

Cabe, portanto, neste capítulo expor o processo de formação e ocupação da área de 

expansão de Belém, destacando suas características físicas, morfológicas e sociais. A 

descrição da área de expansão tem o objetivo de revelar os agentes, políticas públicas e 

as tipologias habitacionais que foram e ainda são protagonistas na transformação dessa 

área. Os desdobramentos do processo de ocupação da área de expansão representam 

uma notável transformação no conceito de cidade, e na forma como a sociedade se 

relaciona entre si, trazendo à tona a questão: Quais são as formas de viver na área de 

expansão de Belém? Como as pessoas tem se relacionado com este espaço? 

2.1 ς Ocupação espontânea vs Ocupação induzida (Centro x Área de Expansão) 

Os bairros históricos da Cidade Velha e Campina são o núcleo gerador de Belém fundado 

no Forte do Presépio, construção militar para fins estratégicos de defesa do território, 

localizada em uma área estratégica às margens da Baía do Guajará. A história de 

fundação da cidade já é amplamente conhecida, e neste trabalho tem a função de 

destacar as funções de cunho estratégico e econômico de Belém. Contudo, apesar de 

sua origem estar ligada à defesa do território português, o crescimento da cidade como 

importante núcleo urbano na região amazônica esteve associado à sua posição de 

principal entreposto comercial da região. 

Durante as primeiras décadas do século XIX a Região Amazônica mantinha estreitas 

relações comerciais com a Europa, pautada pela exploração extrativista voltada à 

exportação, atingindo seu ápice com a produção e exportação do látex entre os anos de 

1870 e 1910 (SARGES, 2002). A cidade passou por grandes transformações, desde obras 
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de infraestrutura que possibilitassem o crescimento da cidade, como obras de 

embelezamento urbano, com a construção de boulevares, praças e edifícios 

emblemáticos, que são marcas desse período de prosperidade e representam a 

imponências das elites locais. 

O aumento na demanda pela borracha gerou a intensificação da migração interna 

(Gráfico 1). População majoritariamente advinda da região nordestina fugida da seca 

(SARGES, 2002) encontrou na exploração gomífera a oportunidade de melhores 

condições de vida, movimento que também foi estimulado pelas administrações 

nordestinas. 

Gráfico 1 ς Número absoluto da população presente e residente na cidade de Belém 

 

Fonte: Recenseamento do Brasil 1872 ï 1920, 1940/2010. Até 1991, tabela extraída de: IBGE, Estatísticas do Século XX. Rio de 
Janeiro: IBGE, 2007 no Anuário Estatístico do Brasil 1994. Vol. 54, 1994. 

Delimita-se então um quadro geral das condições que orientaram o processo de 

expansão urbana de Belém em direção à sua periferia mais imediata, áreas suscetíveis 

à alagamentos, conhecidas como baixadas, que ficavam localizadas nas cotas 

topográficas mais baixas da cidade, e que não foram ocupadas de imediato. 

Conhecer o legado urbanístico desse período é essencial para a compreensão da 

estruturação urbana, que seguiu as diretrizes de ocupação implementadas pela 

proposta de alinhamento e estruturação urbana, desenvolvida na última década do 

século XIX, para a Légua Patrimonial que havia sido doada pela Coroa Portuguesa à 
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cidade. O autor do plano, o engenheiro Odorico Nina Ribeiro, almejava o controle da 

ocupação através da criação de uma rígida hierarquia viária (Figura 1) e a criação de 

parques urbanos e praças nas áreas de terra firme (CARDOSO e VENTURA NETO, 2013). 

Contudo, o projeto não foi completamente implementado devido às dificuldades 

técnicas impostas pelas áreas baixas e sensíveis a alagamentos (Figura 2). 

A reserva de áreas alagáveis determinou uma das principais características da ocupação 

da cidade, a diferença entre as áreas mais altas, ocupadas formalmente por quadrícula 

regular habitada por população de mais alta renda, e a ocupação informal das áreas mais 

baixas e alagáveis da cidade, por população migrante de baixa renda, que após aterros 

populares sucessivos foram gradualmente incorporadas à cidade (MOURÃO, 1987).

 

Figura 1 ς Planta da cidade de Belém com o Plano de 
Alinhamento na Primeira Légua Patrimonial. Fonte: 
CACCAVONI, 1900. 

 

Figura 2 ς Quadras executadas segundo o Plano de 
Alinhamento, em destaque as áreas de várzea que se 
configuram como barreiras ao projeto. Fonte: Muniz, 
1904. Elaboração: Ventura Neto, 2012. 

A ocupação das baixadas foi a alternativa encontrada pela população pobre de produzir 

habitação de baixo custo, apesar das condições precárias de vida que o ambiente 

impunha, já que essas áreas foram evitadas pela urbanização formal.  

As principais características da forma da ocupação da área circunscrita pela 1ª Légua 

Patrimonial são (VENTURA NETO, 2012): as condições de controle do espaço urbano 

eram muito favoráveis ao desenvolvimento de planos de ocupação, devido a 
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municipalidade ter a posse da área, ainda sob influência da enfiteuse; as obras de 

infraestrutura ficaram concentradas nas áreas altas, mais nobres da cidade, deixando 

ociosas as áreas baixas e periféricas; o aumento do fluxo populacional induzido pela 

economia da borracha e mais tarde uma segunda leva de migrantes após o declínio 

daquela economia foram fatores que contribuíram para o aumento da ocupação das 

áreas periféricas; formação espontânea de uma periferia localizada nas proximidades 

do centro e que tirava partido de sua localização para melhores oportunidades de vida; 

adensamento das áreas de baixada de forma irregular. 

A intensificação do uso do solo nos bairros centrais da cidade, sejam de alta ou baixa 

renda, foram a maneira mais eficaz naquele momento de potencializar os atributos 

urbanos disponíveis, criando novas parâmetros de valorização. Infraestrutura, 

proximidade dos principais equipamentos urbanos, qualidade paisagística, 

disponibilidade de transporte público, entre outros, foram fatores que, de acordo com 

a sua distribuição espacial, passaram a reorganizar a distribuição da população em 

Belém. 

Comparações entre as configurações espaciais de bairros de produção formal (Batista 

Campos) e informal (Terra Firme) ilustram importantes diferenças morfológicas entre 

dois contextos. No bairro Batista Campos (Figura 3) há estreita relação entre o plano de 

alinhamento e o desenho do bairro, apresenta sistema viário ortogonal, conta com certa 

regularidade na proporção das quadras, atualmente existem ocupações dos miolos de 

quadra com tipologias populares, e consolidação de grande extensão e qualidade de 

espaços públicos como praças. A ocupação na Terra Firme segue a quadrícula até que 

obstáculos físicos a deformem. Ocupações sucessivas geraram densidades mais 

elevadas.  

Na medida em que se afasta do centro, a forma da malha urbana tende a tornar-se mais 

orgânica, e mais densamente ocupada e depende da estruturação através de grandes 

eixos viários para garantir formas de acesso à área central da cidade. No bairro Terra 

Firme (Figura 4) existem ainda grandes eixos viários que se comunicam com os bairros 

adjacentes, porém as proporções de quadra, tamanho do lote e organização do sistema 
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viário intrabairro. Muitas vezes a moradia é resolvida pelas palafitas e estivas, estruturas 

improvisadas, mas que garantem o acesso dos moradores entre a casa e restante da 

cidade. 

A densidade da ocupação em bairros centrais e periféricos é diversa. Nas áreas formais 

o adensamento construtivo deve-se a verticalização e remembramento de lotes, 

entretanto nas áreas informais o adensamento decorre da subdivisão indiscriminada de 

lotes, ocupação total do mesmo e eventual construção de vários pavimentos. 

 

Figura 3 ς Bairro Batista Campos. Acima distribuição de 
quadras e abaixo distribuição dos lotes. Fonte: CTM, 
2000. 

 

Figura 4 ς Bairro Terra Firme, Acima a distribuição das 
quadras, e abaixo a organização de lotes de forma mais 
adensada. Fonte: CTM,2000. 

O limite para a ocupação das terras disponíveis no núcleo urbano de Belém era 

constituído pelo cinturão institucional, uma barreira física construída ao redor da 1ª 

Légua Patrimonial de Belém, formada por grandes porções de terra, de uso 

principalmente militar. Este enclave gerou segundo Cal (1987), três formas de pressão 

intraurbana sobre a fronteira urbano-imobiliária da área de expansão: 

- Intensificação da ocupação das áreas alagáveis por famílias de baixa renda; 
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- Adensamento do uso do solo pela classe média através da subdivisão dos lotes; 

- Adensamento do uso do solo nos principais corredores do centro da cidade, através da 

verticalização das edificações da população de alta renda. 

Após o declínio da economia da borracha, Belém experimentou um novo momento de 

crescimento populacional de grandes proporções promovido pelo novo contexto 

político e econômico nacional. A instauração do governo militar com o Golpe de 1964 

ratificou um novo modelo de desenvolvimento econômico, baseado no estimulo à 

produção industrial e à construção de grandes estruturas para a exploração da matéria 

prima em regiões periféricas do país e a ampliação do mercado consumidor nacional. 

No escopo do projeto industrial-desenvolvimentista nacional a região amazônica 

representava uma área de fronteira a ser explorada. A partir daí uma série de grandes 

projetos foram instalados na região com o objetivo de dinamizar a economia, expandir 

o capital e colonizar a Amazônia (CARDOSO e VENTURA NETO,). A suspensão de grandes 

obras e retirada do apoio aos projetos de assentamento rural na década de 1980 

geraram forte migração para a capital, Belém, e posteriormente para outras cidades da 

região.  

A introdução de uma nova racionalidade de produção na região amazônica, que se 

alinhava aos objetivos de ampliação do capital nacional e internacional, provocou a 

desestruturação da incipiente indústria local, e impôs uma nova estratégia de ocupação 

do território, onde a organização do território passava a ser direcionada por estratégias 

econômicas (VICENTINI, 2004). 

Durante o governo militar a integração do país por rodovias mudou a estratégia de 

deslocamento no Pará. A implantação dos novos eixos rodoviários fazia parte da política 

macroeconômica de desenvolvimento regional, além disso houve também a criação de 

uma estrutura robusta de incentivo e financiamento para à produção habitacional, 

constituída pelo Banco Nacional de Habitação e o Sistema Federal de Habitação. 

Estas instituições foram responsáveis pelo fomento da nova produção habitacional no 

país, e introduziram um novo padrão de ocupação, baseado na replicabilidade e 



44 

 

localizado em áreas afastadas dos núcleos urbanos. A diretriz dos novos projetos 

habitacionais visava a posterior integração com o seu entorno através de conexões 

viárias e a do uso comum de equipamentos públicos e mobiliários urbanos. Quanto à 

qualidade arquitetônica, os conjuntos implantados eram marcados pela monotonia do 

padrão repetitivo das unidades e baixa qualidade do projeto arquitetônico das mesmas, 

que não considerava, por exemplo, as particularidades do clima da região (LIMA, 2002). 

A disponibilidade de grandes terrenos, decorrentes do parcelamento das grandes 

fazendas do passado, garantiram as condições necessárias para a implantação desses 

projetos. Porém a localização relativa desses empreendimentos habitacionais 

penalizava a população da região que dependia do acesso ao centro da cidade, uma vez 

que até a década de 2000, predominou a carência de equipamentos, condições de 

abastecimento e de serviços, particularmente para a população de mobilidade mais 

reduzida (que não dispunha de automóvel). A política de implantação de moradia em 

terras de baixo custo impôs à população décadas de dificuldades de deslocamento e 

reprodução cotidiana da vida. A falta de articulação entre as políticas habitacionais e a 

regulação da ocupação da área de expansão de Belém criou as condições necessárias 

para que o novo padrão de ocupação, induzida pelos programas habitacionais, fosse 

conduzida por iniciativas locais protagonizadas por diferentes frações do capital. 

O processo de ocupação da área de expansão resultou na construção de um espaço 

marcado pela segregação social e fragmentação espacial, produto das diferentes formas 

de apropriação e uso do solo características de diferentes classes sociais. A diferenciação 

desses espaços foi um processo histórico e econômico que será analisado na próxima 

sessão.  

Cabe por hora, compreender as diferenças entre as lógicas de produção da cidade em 

dois momentos marcantes, o primeiro durante a economia da borracha e o segundo 

proveniente do período do governo militar. Para ilustrar o resultado espacial deste 

segundo período, o bairro Mangueirão (Figura 5), um dos primeiros bairros da área de 

expansão a receber obras de conjuntos habitacionais e que apresenta evidente 

dificuldade na conexão entre suas áreas. A forma dos conjuntos se destaca pela 
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extensão e regularidade, típicas desse tipo de empreendimento. Grandes extensões de 

terra foram reservadas nos interstícios entre os diferentes assentamentos, gerando 

visível desarticulação. A regularidade de quadras e lotes definida pelo plano de 

alinhamento implementado na primeira légua não foi reproduzida na área de expansão. 

Os conjuntos habitacionais são assentamentos regulares, mas individualizados dentro 

da malha desarticulada. 

Nota-se também a presença constante de assentamentos irregulares, constituídos 

durante a crise econômica da década de 1980, que reduziu as operações de 

financiamento à habitação de interesse social na cidade (CARDOSO E VENTURA NETO, 

2012). 

 

 

Figura 5 ς Bairro Mangueirão, localizado ao longo do eixo da AV. Augusto Montenegro. Nesta área são encontrados 
conjuntos habitacionais, áreas de invasão e grandes terrenos ocupados por funções públicas e institucionais. Fonte:  
CTM, 2000. 

 

2.2 ς Características da ocupação 

Este panorama sobre a formação da Primeira Légua de Belém esclarecem as origens das 

desigualdades socioeconômicas e espaciais manifestas no atual centro metropolitano, 
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onde a precariedade ambiental viabiliza a produção da cidade a um baixo custo. A 

ocupação da 2ª Légua Patrimonial de Belém, foi estruturada ao longo da Avenida 

Augusto Montenegro, que originalmente foi ocupada por fazendas e a partir dos anos 

1960, recebeu os conjuntos habitacionais destinados a princípio aos remanejados das 

obras de infraestrutura realizadas no centro metropolitano, seguidos por ocupações 

informais, nos anos 1980 e por condomínios de alta renda a partir dos anos 1990.  

Registre-se que a ocupação anterior da segunda légua patrimonial era 

predominantemente feita por grandes fazendas, o que permitia o uso dos espaços 

naturais pela população local e para sociabilidade e lazer (MIRANDA, CARDOSO, 2016). 

O que reduziu a importância de espaços públicos não implantados à época por uso de 

outras alternativas e nem posteriormente devido a inconclusão de praças e mais 

recentemente devido a privatização de áreas de convivência. A iniciativa do setor 

público de ocupar a área de expansão com a população de baixa renda, como alternativa 

aos altos preços praticados no centro da cidade, o acúmulo de benfeitorias em provisão 

de infraestrutura, adensamento populacional e a constituição de uma nova centralidade 

comercial contribuíram para a dinâmica atual de acelerada valorização dos terrenos que 

estão localizados principalmente ao longo do eixo da avenida. 

Nesta sessão do trabalho foi levantada a trajetória histórica da política de integração 

nacional que se consolidou ao longo da vigência do governo militar no Brasil. Dentro 

dessa política desenvolvimentista a Amazônia representava uma nova fronteira para o 

avanço do capital nacional, e foi alvo de transformações que viabilizaram ampliação do 

mercado à região. Essa alteração gerou diversos desdobramentos sobre a dinâmica 

urbana local, e mais especificamente teve impacto direto no processo de expansão 

urbana de Belém em direção à área de expansão ao longo da Av. Augusto Montenegro. 

A seguir serão apresentadas as condições e as características das diferentes formas 

habitacionais na área de expansão, destacando a produção de um espaço segregado 

socialmente e fragmentado. 
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2.2.1 ς Processo de ocupação da área de expansão e a construção de 

heterogeneidades 

A partir de meados da década de 1960, a região Amazônica passou a ser o principal alvo 

do projeto geopolítico de modernização do país, coordenado pelo governo federal com 

o objetivo de criar as condições mínimas necessárias à sua assimilação pelo capital 

industrial e financeiro no plano nacional (BECKER, 2001). Teve início, então, a chamada 

άhǇŜǊŀœńƻ !ƳŀȊƾƴƛŀέΣ ǉǳŜ Ŏƻƴǎƛǎǘƛǳ ŜƳ ǳƳŀ ǎŞǊƛŜ ŘŜ ǇǊƻƎǊŀƳŀǎ ǉǳŜ ǘƛƴƘŀƳ ŎƻƳƻ 

objetivo o desenvolvimento da região, como o Plano de Integração Nacional ς PIN (1970) 

e o Polamazônia (1974), cujo escopo abrangia desde a provisão de estrutura logística e 

uma política de colonização da Amazônia (KOHLHEPP, 2002). 

Os grandes projetos de exploração mineral e de agropecuária que foram implantados 

na região amazônica impulsionaram o desenvolvimento das atividades ligadas ao setor 

primário de produção, porém a comercialização destes materiais não incluía a 

verticalização do processo produtivo na região, esta era função de outras regiões no 

país, e mesmo no exterior. 

As transformações operadas pela intervenção estatal forneceram condições para a 

reestruturação da organização nacional da produção, colaborando para inserção do 

Brasil no sistema capitalista global (BECKER, 2001). Ou seja, a partir de um novo ajuste 

espacial das relações estabelecidas entre o capital e o trabalho, foi possível criar novas 

relações de controle e hierarquia, necessárias à manutenção e reprodução do sistema, 

viabilizando a sua expansão e incorporação de novas áreas barra a absorção dos 

excedentes (LEFEBVRE, 1978; HARVEY, 2005). 

A expansão do capital em direção à região amazônica, baseada no desenvolvimento 

industrial como política nacional, desencadeou uma série de processos de 

άǊŜŘƛŦŜǊŜƴŎƛŀœńƻ ŜǎǇŀŎƛŀƭέΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘo com os níveis de integração e desenvolvimento 

das estruturas de comunicação e transmissão de dados, reprodução dos meios de 

produção, localização da força de trabalho, forma de gerenciamento e 

desenvolvimento. O arranjo desses elementos, nas cidades amazônicas contribuiu para 

a relocalização das atividades produtivas e da população (LIMONAD, 2007). 
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A condição de região de fronteira definida por Bertha Becker (2001) como um espaço 

em construção, de transformação e de integração dos grupos sociais de racionalidades 

distintas, cria a possibilidade de novas manifestações com o espaço construído. Esse 

espaço será o reflexo dos conflitos e relações sociais estabelecidas entre essas 

racionalidades. Portanto a ocupação da região amazônica produziu uma nova divisão 

inter-regional do trabalho, um novo sistema de relações entre o homem e natureza, 

capital e trabalho, que foram responsáveis por redefinir as condições urbanas e sociais 

locais. 

O Estado capitalista assegura a nova divisão inter-regional do trabalho. 
Ele reorganiza o caos das relações sociais impondo-lhes uma 
racionalidade ς a sua ς tendo como instrumento privilegiado o espaço: 
o econômico se reconsidera em termos espaciais ς fluxos e estoques 
ς e o Estado tende a controla-lo a assegurar a sua coordenação, 
integrando e rompendo o espaço anterior, e produzindo seu próprio 
espaço; impões um ordem espacial, vinculada a uma prática e 
concepção de espaço logística, global, de interesses gerais, 
estratégicos, contraditória à prática e concepção de espaço local, dos 
interesses privados e dos objetivos  particulares. (BECKER, 2000. Pg 16) 

 

Com a aceleração do crescimento a consolidação da estrutura técnico-informacional e 

a pressão exercida pelo confronto de interesse de diferentes agentes, as estruturas 

sociais, econômicas e ambientais vigentes na região até aquele momento, foram 

sobrepujadas pela lógica produtiva do grande capital. 

A lógica de organização industrial era baseada na concentração e aglomeração do 

trabalhador e dos meios de produção, e acabou sendo imposta a um contexto regional 

que se opunha a essa lógica. Antes disso as elites locais ficavam baseadas na cidade e 

garantiam a acumulação de capital através da extração da borracha e da exploração do 

trabalhador pelo sistema de άaviamento6έ, tal organização garantia a escala de 

                                                             

6 Entendido como uma forma de economia amazônica baseada em trocas comerciais entre os 
habitantes locais. Desempenhou papel fundamental na articulação e organização da estrutura social da 
ǊŜƎƛńƻΣ ǉǳŜ ŎƻƴŜŎǘŀ ƻ άƳŀŎǊƻ-ƴǵŎƭŜƻέ ǳǊōŀƴƻ Ŝ ƻ άƳƛŎǊƻ-ƴǳŎƭŜƻέ ŜȄǘǊŀǘƛǾƛǎǘŀΦ ¢ŀƭ ǎƛǎǘŜƳŀ ǎŜ ŎƻƴǎƻƭƛŘƻǳ 
como um severo mecanismo de exploração e concentração de riqueza, transferindo a riqueza produzida 
na floresta para os principais núcleos urbanos (SANTOS, 1980) 
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produção necessária à exportação, ao mesmo tempo em que mantinha o trabalhador 

em localizações dispersas, que não valorizava o trabalho e desarticulava possíveis 

interações sociais que estimulariam a reivindicação por melhorias nas condições de  

trabalho (VENTURA NETO, 2013). 

Castro (2008) ressalta os efeitos da mudança no padrão de relação entre trabalho e a 

cidade, como resultado direto da alteração do padrão de urbanização. O rápido 

aumento da demanda por trabalho na cidade, advindo do aumento populacional a partir 

da década de 1960, forçou a precarização das condições de trabalho. Assim, devido a 

desigualdade do processo de integração, a região amazônica não se constituiu uma 

massa de mão de obra qualificada ou bem remunerada pelo setor industrial, que fosse 

capaz de gerar melhores condições de organização social dos trabalhadores, ao 

contrário, até os dias atuais a RMB ainda é caracterizada pela baixa renda da população, 

acesso desigual e concentrado à infraestrutura e aos serviços urbanos e acúmulo de 

capital e empregos na área central do município sede, Belém (IPEA, 2013). 

A instalação de grandes projetos e grandes obras de infraestrutura na região amazônica 

implicou na intensificação de fluxos migratórios em direção à região, em busca de 

oportunidades de trabalho e acesso à terra barata. No entanto, o grande contingente 

populacional recebido por pequenos núcleos urbanos na região não podia ser absorvido 

por essas pequenas cidades que não dispunham de infraestrutura e serviços, e eram 

dependentes da dinâmica econômica movimentadas pelas grandes obras. A falência 

dessa estrutura faz com que o fluxo populacional fosse redirecionado, em parte, para a 

capital paraense, Belém. 

A precariedade de infraestrutura urbana diante do aumento do contingente 

populacional, e a capacidade reduzida de absorção da mão de obra pelo mercado formal 

são fatores que contribuem para a ampliação do mercado informal, que acaba se 

tornando a principal estratégia de organização do capital e do trabalho em regiões 

periféricas. 

Os impactos da reestruturação nacional foram sentidos com a instituição da Região 

Metropolitana de Belém, através da Lei Complementar nº14, de 8 de junho de 1973, 
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juntamente com mais oito regiões metropolitanas no Brasil. Nesse momento a RMB era 

composta apenas pelos municípios de Belém e Ananindeua 7e foi a concretização de 

uma estratégia geopolítica com fins de atrair investimentos federais para o 

desenvolvimento da região e para a afirmação da soberania sobre o território nacional 

por parte do governo militar. 

Reunir os municípios de Belém e Ananindeua foi importante para atrair investimentos 

destinados às políticas urbanas como, habitação, saneamento e mobilidade, que antes 

estavam concentradas em Belém. A partir da formalização da região metropolitana 

como unidade de planejamento, foi possível garantir, por exemplo, a captação de 

recursos federais destinados à produção habitacional, que deu origem aos conjuntos 

habitacionais Cidade Nova I a IV, que foram responsáveis pelo espraiamento da mancha 

urbana conectando os dois municípios e consolidando a região da Grande Belém. 

Segundo Carlos (2015), a questão metropolitana possui um importante papel dentro da 

organização do espaço para dar continuidade à acumulação do capital. Durante o 

período de governo autoritário a RMB foi uma espécie de centro de mediação entre as 

organizações econômicas globais do capitalismo e a escala urbana local, que se 

constituem como o novo espaço de acumulação do capital, a partir da mercadificação 

do espaço urbano. O capital produtivo industrial que conformam a reprodução do 

capital até aquele momento baseado na produção de mercadorias para consumo, foi 

lentamente implantado pelo capital financeiro no processo de acumulação. Através da 

produção de uma nova mercadoria, que é o espaço urbano, a produção do imobiliário 

tornou-se novo meio de acumulação baseada na capacidade da financeirização do 

mercado imobiliário de garantir a fluidez necessária para aceleração do tempo de 

circulação do capital (VENTURA NETO, 2013). 

                                                             

7 A primeira ampliação da Região Metropolitana de Belém ocorreu em 1995 (Lei Complementar Estadual 
n. 027/1995) quando passou a ser composta pelos municípios de Belém, Ananindeua, Marituba, 
Benevides, Santa Bárbara e Santa Isabel do Pará. Em 2010, houve a segunda alteração com inclusão do 
município de Santa Isabel do Pará, por meio da Lei Complementar Estadual n. 72/2010. E em 2011, houve 
a inclusão do município de Castanhal, por meio da Lei Complementar Estadual n. 76/2011. 
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A análise do espaço como mercadoria permite o desdobramento a partir do seu valor 

de uso e um valor de troca. O valor de uso está diretamente associado às práticas sociais 

da cidade, o seu sentido político, como espaço de encontro e reprodução social. Ao 

mesmo tempo o valor de troca é o produto da propriedade privada, que no contexto 

metropolitano se reflete na disputa pelo uso dos lugares, pela localização, o que gera 

disputa entre as classes sociais pelo uso do solo, conflito que resulta na reprodução 

espacial das desigualdades sociais (CARLOS, 2015). 

No contexto da criação de gestão das regiões metropolitanas para a política de 

desenvolvimento econômico, surgem na RMB os planos de desenvolvimento para a 

Grande Belém. O Plano de Desenvolvimento da Grande Belém - PDGB de 1970, e o Plano 

de Estruturação Metropolitana ς PEM de 1980, foram exemplos do planejamento 

territorial da época, capazes de atendera expectativa de apelo técnico prezado pelo 

governo, documentos multidisciplinares, elaborados por empresas de fora do estado, e 

propostas centradas no desenvolvimento econômico e controle da expansão urbana 

(MENEZES et al, 2013). 

A elaboração desses planos tinha o objetivo de traçar diretrizes para o planejamento da 

cidade para dar conta do crescimento populacional e criar uma base econômica e 

organizacional que a sustentasse. As propostas focadas nas dimensões econômica e 

espacial, porém esvaziaram seu caráter político, uma vez tais planos eram tecnicistas, 

sem participação popular, impostos de cima para baixo como άǎǳǇŜǊǇƭŀƴƻǎέ ό±L[[!4!Σ 

1999). Mas, efetivamente, esses planos exerceram mais a função de recomendações 

técnicas, oriundas de estudos multidisciplinares, que abrangiam todas as dimensões da 

cidade e seus problemas, a fim de abarcar as demandas geradas pelo crescimento da 

periferia metropolitana (MENEZES et al, 2013). 

Contudo, a área de expansão de Belém sofreu com a permissividade da legislação em 

vigor ao longo da sua ocupação. Desde os anos 1950 vigorava a legislação que permitia 

o aproveitamento de 100% do lote para a verticalização da 1ª Légua Patrimonial (VAN 

DIJK E AMANAJÁS, 1997). Fato que contribuiu diretamente para a intensificação da 

verticalização no centro da cidade e consequente valorização desses empreendimentos. 
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Ao mesmo tempo em que a área de expansão carecia de legislação que condicionasse a 

sua ocupação. Até o final dos anos 70 apenas a 1ª Légua Patrimonial foi alvo de uma 

regulação mais detalhadaΣ Ł łǊŜŀ ŘŜ ŜȄǇŀƴǎńƻ ŦƛŎƻǳ ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŀ Ŧǳƴœńƻ ŘŜ άłǊŜŀ ŘŜ 

ŜȄǇŀƴǎńƻ ǳǊōŀƴŀέ ƻǳ άłǊŜŀ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǳǊōŀƴƻέΣ pouco regulada pela lei nº 7.121/79, 

que contestava o uso e ocupação do solo.  

A fragilidade do controle do uso do solo na área de expansão promoveu a forte 

concorrência entre usos (industrial, institucional, habitacional) e o confronto entre os 

atores envolvidos na ocupação legal ou apropriação ilegal do solo (VAN DIJK E 

AMANAJÁS, 1997). Ao longo da ocupação da área de expansão de Belém, a COHAB-Pa 

foi de fundamental importância para a consolidação da ocupação da área de expansão 

e da política habitacional do governo, pois foi responsável pela captação de recursos da 

União voltados para moradia popular, compra de terrenos na área, contratação de 

empresas construtoras e implantação de infraestrutura. 

A ação do Banco Nacional de Habitação (BNH) alterou a paisagem da cidade, financiando 

a verticalização das áreas centrais e a periferização horizontal, onde conjuntos 

habitacionais viabilizaram a expansão da rede de infraestrutura para a área de expansão 

da cidade, enquanto ocupavam glebas de terra lindeiras ao principal eixo de acesso. 

Nessa configuração emergiram novas tipologias como os condomínios fechados e 

ocupações próximas aos conjuntos habitacionais, e uma miríade de loteamentos e 

condomínios com localização determinada pelo status sócio econômico de seus 

moradores (ROSSBACH, 2005). 

/ƻƳ ƻ ŦŜŎƘŀƳŜƴǘƻ Řƻ .bI ƴƻǎ ŀƴƻǎ мфул ƘƻǳǾŜ ǳƳ άŀǇŀƎńƻέ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ƘŀōƛǘŀŎƛƻƴŀƭ 

no país, assim como da produção habitacional para a população de baixa renda no 

contexto local, exatamente quando a crise também interrompeu investimentos e 

direcionou fluxos migratórios do interior do estado para a capital. Nessa ocasião as 

ocupações e loteamentos clandestinos foram disseminados e ocupações de conjuntos 

habitacionais em construção. Em seguida teve início a produção habitacional privada em 

condomínios horizontais fechados, destinados à classe média-alta, nas localizações 

privilegiadas ς os grandes terrenos lindeiros à avenida, com lotes generosos, que 
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propagandeavam o conforto e a segurança como alternativa à moradia no centro da 

cidade (SOUZA, 2013). 

! ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ нллуΣ ǳƳ άōƻƻƳέ ƛƳƻōƛƭƛłǊƛƻ ǘŜǾŜ ƛƴƝŎƛƻ ƴŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜȄǇŀƴǎńƻ ŘŜ .ŜƭŞƳΣ 

favorecido por mudanças na regulação brasileira sobre financeirização e por 

investimentos em requalificação de assentamentos precários no âmbito do Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC) e de produção habitacional pelo Minha Casa, 

Minha Vida. A nova estratégia de atuação do mercado imobiliário encontrou um campo 

fértil para sua produção na área de expansão de Belém, devido a disponibilidade de 

terrenos adequados aos projetos de grande porte, graças ao histórico fundiário da área 

de expansão ς que manteve grandes glebas de terra reservadas para o mercado 

imobiliário (VENTURA NETO, 2012). Grandes incorporadoras nacionais passaram a 

operar na área de expansão de Belém explorando o conceito de bairro planejado e os 

grandes condomínios fechados também para o segmento econômico, (FERREIRA et al, 

2012). 

Para Trindade Jr. (1998), a instalação de assentamentos habitacionais foi, o que o autor 

chama de coerção necessária ao processo de acumulação do circuito imobiliário, a partir 

do momento em que cumpre a função de dilatador da malha urbana (Figura 6), já que 

estes empreendimentos foram construídos nas franjas das áreas de expansão, 

estendendo início a infraestrutura que iria suprir, mesmo que de forma deficiente, 

empreendimentos futuros. 
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Figura 6 - Evolução da ocupação dos terrenos próximos à Avenida Augusto Montenegro. Em destaque estão os 
primeiros conjuntos habitacionais instalados na área de expansão, que induziram a ocupação posterior. Fonte: 
CODEM, 1999 e Google Earth 2010. Elaboração: Renata Durans e Beatriz Fiock. 2015. 

  

 

  

 

  

 

 

  

 

 


















































































































































